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1 – O COMPORTAMENTO HUMANO NO TRABALHO

1.1 - O INGRESSO NO MUNDO SOCIAL


Ao nascer, a criança entra num cenário cuja construção não participou. Este cenário é o mundo social, a realidade objetiva, que se constitui de um modo de organização econômica, política e jurídica da sociedade, de uma cultura, de instituições como a família, a igreja, a escola, o exército, os partidos políticos, etc. Tudo isto produto da construção humana, de homens que antecederam esta criança que agora se introduz nas relações sociais. 


Estas relações sociais ocorrem, num primeiro momento na família. É aí que começa sua preparação para participar, posteriormente, das relações sociais mais amplas. A preparação do indivíduo significa que ele, ao longo de sua vida, irá internalizando, apropriando-se da realidade objetiva, e esta será constitutiva de sua formação psíquica, o que lhe possibilitará sua ação no mundo, isto é, contribuir na construção deste cenário social que está sempre inacabado.


A história da vida do indivíduo é a história de pertencer a inúmeros grupos sociais. É através dos grupos que as determinações sociais mais amplas agem sobre o indivíduo. Por exemplo, é no grupo familiar que ele aprenderá a língua de sua nacionalidade. Este aprendizado possibilitará sua participação nos outros grupos sociais e, conseqüentemente, sua interferência nas determinações que agem sobre ele. 

1.1.1 – Grupos, Organizações e Instituições
1.1.1.1 – Grupo Social

Um conjunto de pessoas num determinado local, por exemplo, no ponto de ônibus, não caracteriza um grupo.

O Grupo social supõe um conjunto de duas ou mais pessoas num processo de relação mútua e organizado com a finalidade de atingir um objetivo imediato ou mais a longo prazo. O objetivo imediato pode ser, por exemplo, fazer um trabalho escolar e, mais a longo prazo, conseguir um jornal mural para a sala de aula. (D.A. e D.C.E.).

A consecução do objetivo impõe tarefas, regras que regulem as relações entre as pessoas (normas), um processo de comunicação entre todos os participantes do grupo e o próprio desenvolvimento do grupo em direção ao seu objetivo. 

O processo grupal implica uma rede de relações que pode caracterizar-se por relações equilibradas de poder entre os participantes ou pela presença de uma figura ou subgrupo que detém o poder e determina as obrigações e normas que regulam a vida grupal. As relações de poder do grupo determinam ou influenciam o grau de participação dos membros nas decisões grupais, o processo de comunicação interno, o sistema de normas e punição e suas aplicações.

Todo grupo tem uma história e, através dela, podemos verificar as mudanças que nele ocorrem. Por exemplo, as normas podem alterar-se no sentido de criação de novas ou revisão das antigas. O sistema de punição aos transgressores das normas pode tornar-se mais ou menos rígido, dependendo do grau de controle que o grupo quer manter sobre o comportamento de seus membros. O sentimento de solidariedade pode estabelecer-se como um importante fator de manutenção do grupo, e podem emergir conflitos em relação a valores (estudar ou não estudar), à normas (quem não cumpre uma tarefa deve ser expulso do grupo) e a outros aspectos da vida grupal. Esses conflitos originam-se do confronto permanente entre a diversidade de pontos de vista presentes no grupo. O conflito não leva, necessariamente, à dissolução do grupo e pode caracterizar-se como um momento de seu crescimento. 

A diversidade presente no grupo fica evidente, se pensarmos que um dos componentes do grupo da escola também participa de inúmeros outros grupos – do clube, do trabalho, da família. O mesmo ocorre com cada um dos demais participantes, que trazem para este grupo as vivências e experiências dos demais grupos ao longo de sua história de vida. Ao mesmo tempo, o grupo precisa processar as exigências e os controles externos exercidos sobre ele. Isto porque nenhum grupo está solto no ar, mas ligado a instituições, organizações da sociedade que lhe podem atribuir autonomia maior ou menor. Ou então, essa autonomia pode ser conquistada pelo grupo.

Considerar o processo de desenvolvimento grupal significa considerar, também, que o grupo pode proporcionar a seus participantes condições de desenvolvimento e crescimento pessoal. Ninguém sai de um grupo igual a quando entrou nele. Participar de um grupo significa partilhar pontos de vista, representações, crenças, informações, emoções, desenvolver habilidades, aprender a desempenhar papéis de estudante, de filho, de profissional, etc.

Esse partilhar contínuo torna cada membro do grupo agente e sujeito de um processo de determinações, de troca de significados. Um componente traz para o grupo o que ele é - o modo como pensa, sente e age -, e isto pode afetar o grupo, bem como o grupo pode mudar aspectos seus que não aceita. Vamos imaginar que esse componente do grupo tenha preconceito contra homossexuais. Ele pode ser levado a mudar essa atitude, porque os preconceitos não são valorizados neste grupo, cujos participantes têm uma história de pertencer a grupos democráticos. O preconceito dessa pessoa também é produto de sua história e, portanto, do seu processo de socialização. 

O Processo de Socialização é o processo de internalização (apropriação) do mundo social, com suas normas, valores, modo de representar os objetos e situações que compõem a realidade objetiva; é o processo de constituição de uma realidade subjetiva, que se forma a partir das primeiras relações do indivíduo com o meio social. 


O bebê, por exemplo, a partir do momento em que nasce, começa a sujeitar-se a horários, hábitos alimentares; posteriormente ocorre o treino de higiene, o aprender a andar, a aprendizagem da língua e assim por diante. O que o indivíduo aprende e como aprende caracterizam a peculiaridade de cada grupo, classe social, cultura. Neste sentido, a socialização está relacionada às condições objetiva de vida do indivíduo.

Sabemos que a alimentação, as condições de moradia e de saúde variam de acordo com a classe social da criança, e ela sofrerá, ainda no útero materno, as conseqüências das condições objetivas de vida da mãe. Desta forma, podemos ir mais longe e afirmar que a socialização se inicia antes mesmo do próprio nascimento. Posteriormente, as diferenças permanecerão no sentido de uma infância mais, ou menos, protegida, isto é, dependendo de sua origem social, o jovem poderá, por exemplo, só estudar, estudar e trabalhar ou só trabalhar.


A socialização pode ser dividida em Socialização primaria e Socialização secundária. 

a) Socialização primária - consistem em grupos pequenos com relações íntimas; famílias, por exemplo. Podem ser caracterizados por contatos diretos ou indiretos, como corresponder-se com um irmão noutro país via e-mail. Eles geralmente mantêm-se durante anos.


Outro aspecto importante a ser considerado é que a inserção de uma família em uma classe social de uma sociedade determinada faz com que o mundo e seus acontecimentos sejam “filtrados” para a criança. Os fatos e coisas do mundo já chegam com significação para ela. Por exemplo, uma família que mora em uma favela pode passar para o filho seus sentimentos e opiniões a respeito da discriminação social em que vive, em função de sua condição de moradia, de pobreza. Isto será internalizado pela criança. 


Essa internalização, no caso, tem grandes probabilidades de ocorrer porque a situação está se dando no grupo familiar, um grupo altamente significativo para a criança. A família ou seu substituto – creche, orfanato – constitui o grupo de socialização primária.

A maioria das teorias psicológicas concordam com a importância desse primeiro grupo na formação do indivíduo. Estas mesmas teorias enfatizam diferentemente a família como instituição reprodutora das relações sociais mais amplas, seus aspectos de manutenção de valores e leis sociais e, portanto, sua socialização para a docilidade e para o conformismo social.


A importância, impossível de ser negada, atribuída a este  grupo ou seu substituto sustenta-se, também, nas características próprias da criança pequena, em seus aspectos de dependência física e psíquica. Nos seus primeiros anos de vida, a criança depende do adulto para sua sobrevivência. Se ela não for alimentada, limpa, cuidada e amada, ela não sobreviverá. 

Essa dependência torna os adultos, que suprem as necessidades da criança e asseguram sua vida, pessoas muito importantes. Porém essa dependência não deve ser entendida como a criança sendo exclusivamente sujeito passivo no processo de socialização. Ela também interfere no seu meio familiar, muda os hábitos da família, “ensina” a mãe a ser mãe. 


O período de dependência poderá ser uma fase mais curta ou mais longa da vida do indivíduo. Isto variará, com certeza, em função das condições objetivas da vida da família, da cultura. Na zona rural, as crianças vão muito cedo ajudar no plantio e o mesmo ocorre nas populações de mais baixa renda, nos grandes centros urbanos industriais, onde a necessidade de trabalho para uma criança de sete anos impõe-se como garantia de sua sobrevivência. A mãe que trabalha numa fábrica e deixa a filha de oito anos cuidando do bebê estabelece para essa criança um nível de exigência diferente do da criança de oitos anos que nunca atravessou a rua sozinha ou fez uma compra na padaria da esquina. Em cada um desses casos, a dependência da criança em relação ao adulto é reforçada diferentemente pelo próprio adulto.

Neste momento inicial da vida do indivíduo, existe um importante instrumento de socialização, que é a linguagem. A aquisição da linguagem é, ao mesmo tempo, produto da socialização anterior e facilitador da continuidade desse processo. Com a linguagem, intensifica-se a possibilidade de troca de experiência com o outro – adulto ou criança; a criança amplia seu domínio sobre o mundo e seus símbolos e aumenta sua capacidade de interferir nele, pois agora possui um código comum. 

b) Socialização secundária - Ocorre em todos os outros grupos sociais do indivíduo, ao longo de sua vida. Essa socialização irá ocorrer na escola, no grupo de amigos (que, na adolescência, assume a importância como grupo de referência para o comportamento, hábitos, valores do jovem e o sustenta no seu enfrentamento com o adulto) e, mais tarde, no grupo de trabalho e noutros grupos de vivência e participação. 

Sempre vivemos em grupos sociais e, portanto, o processo de socialização é contínuo e não termina na idade adulta, na maturidade ou com a aposentadoria. Os conteúdos deste processo vão se diversificando, tornando-se cada vez mais complexos; as exigências do grupo quanto ao desempenho de seus membros vão se diferenciando, e o indivíduo vai adquirindo, cada vez mais, o poder de interferir no processo de construção de sua própria subjetividade e na construção do cenário social, contribuindo para sua manutenção ou transformação. 


Nesse processo ininterrupto de socialização, onde o indivíduo produz o mundo e a si próprio, ocorre a formação da identidade. 

1.1.1.2 – Organizações


Organização é um grupo de indivíduos associados com um objetivo comum. Exemplo: empresas, associações, órgãos do governo, ou seja, qualquer entidade pública ou privada. As organizações são compostas de estrutura física, tecnológica e pessoas.

Segundo Montana (2003, p. 170) organizar é o processo de reunir recursos físicos e humanos essenciais à consecução dos objetivos de uma empresa.


A estrutura de uma organização é representada através do seu organograma.

Segundo Maximiano(1992), uma organização é uma combinação de esforços individuais que tem por finalidade realizar propósitos coletivos. Por meio de uma organização torna-se possível perseguir e alcançar objetivos que seriam inatingíveis para uma pessoa. Uma grande empresa ou uma pequena oficina, um laboratório ou o corpo de bombeiros, um hospital ou uma escola são todos exemplos de organizações.


Uma organização é formada pela soma de pessoas, máquinas e equipamentos, recursos financeiros e outros. A organização então é o resultado da combinação de todos estes elementos orientados a um objetivo comum.


Organizar compreende atribuir responsabilidades às pessoas e atividades aos órgãos (unidades administrativas). A forma de organizar estes órgãos chama-se de departamentalização.

Do grego "organon", organização significa instrumento, utensílio. De acordo com Bilhim (2006) "a organização é uma entidade social, conscientemente coordenada, gozando de fronteiras delimitadas que funcionam numa base relativamente contínua, tendo em vista a realização de objetivos comuns". Sobrevivência e crescimento (metas e objetivos) é o que a maioria ambiciona. Objetivos que exigem grupos de duas ou mais pessoas, que estabelecem entre eles relações de cooperação, ações formalmente coordenadas e funções diferenciadas hierarquicamente.
1.1.1.3 – Instituições

Instituições são organizações ou mecanismos sociais que controlam o funcionamento da sociedade e dos indivíduos. São produtos do interesse social que refletem as experiências quantitativas e qualitativas dos processos socioeconômicos. Organizadas sob a forma de regras e normas, visam à ordenação das interações entre os indivíduos e entre estes e suas respectivas formas organizacionais.


Tornando mais econômicas essas interações, as instituições (formais ou informais), são instrumentos indispensáveis à compreensão da lógica evolutiva das partículas sociais, sendo o seu estudo primordial ao entendimento dos complexos processos pelos quais o Capital se estrutura. Em essência, as instituições são responsáveis pela organização das interações sociais, analisando sua evolução e desenvolvendo métodos que as associem a um ambiente favorável à alocação racional de recursos que otimizem a satisfação das suas necessidades.

Exemplos de instituições:

- As instituições políticas incluem os órgãos e os partidos políticos.

- As instituições religiosas possuem nomes de acordo com a religião, podendo ser 
chamadas de igrejas, templos, sinagogas, mesquitas, centros espíritas ou outras 
denominações.

- As instituições educacionais são as escolas, universidades, etc.

- Certos mecanismos sem uma base física são igualmente considerados instituições, 
como o casamento, a pressão social, a linguagem etc.
1.1.1.4 – Teoria da Motivação Humana

Amplamente divulgada e conhecida, a teoria da hierarquia das necessidades básica de Abraham Maslow (1954) tem sido aceita como estrutura conceitual no estudo da motivação humana, nas situações variadas de vida no lar, no trabalho e na sociedade.


As necessidades constituem  carências no indivíduo que precisam ser supridas de fora e por outros indivíduos para conservar a saúde, evitar ou curar doenças. A motivação humana é constante, infinita, flutuante e complexa. O indivíduo é um todo organizado e integrado. O indivíduo como um todo se motiva, e não apenas parte dele, e a satisfação, conseqüentemente, atinge o indivíduo todo.

O homem pode ser considerado um animal que deseja e que raramente alcança um estado de completa satisfação, a não ser por curtos períodos de tempo. Logo que satisfaz a um desejo, surge outro, sucessivamente. Por conseguinte, desejar algo, em si, já implica a satisfação de outros desejos. Um mesmo desejo pode apresentar-se objetivamente de diferentes formas e, por outro lado, é difícil que um desejo consciente, ou um ato, possua uma só motivação determinante. 


Maslow concebe as necessidades básicas organizadas por categorias em uma hierarquia de predomínio relativo, das quais as necessidades fisiológicas são as primordiais. Quando o organismo humano está dominado por uma determinada necessidade fisiológica, tende a mudar até sua filosofia do futuro. Por exemplo: um homem faminto relega tudo o mais em favor do alimento. A satisfação é tão importante quanto a privação, pois libera o organismo do domínio das necessidades fisiológicas, permitindo o aparecimento de outros impulsos ou motivos. 


Quando as necessidades fisiológicas são razoavelmente satisfeitas, aparece uma nova categoria: necessidades de segurança. Estas necessidades podem ser bem observadas em crianças, pois o adulto normal e sadio satisfaz suas necessidades de segurança com relativa facilidade em nossa cultura e, por isso, não as apresenta tão claramente como motivadoras de seu comportamento. Entre outros indicadores de necessidades de segurança no adulto normal podem ser citados os seguintes: preferência por um trabalho estável; preferência por coisas familiares; seguros de vida, de saúde; desejo de poupança e reservas para o futuro; casa própria, conta bancária, bens e investimentos; procura de religião ou filosofia explicativa do mundo e da vida humana, em termos coerentes e significativos. Só em momentos de urgência, ou carência aguda, as necessidades de segurança mostram-se como mobilizadores ativas e predominantes dos recursos do indivíduo. 

Quando as necessidades fisiológicas e as de segurança estão razoavelmente satisfeitas, aparecem as necessidades de afeto e amor. A pessoa sentirá imperiosa necessidade de amigos, parentes e integração nos grupos a que pertence. Em nossa sociedade, a frustração ou insatisfação das necessidades de afeto constitui uma das causas mais comuns de desajustamentos e psicopatologias graves.


Uma vez satisfeitas, pelo menos parcialmente, as necessidades de amor, a pessoa sente também necessidades de avaliação estável e elevada de sua personalidade, ou seja, de auto-estima e estima dos outros. Estas necessidades podem ser assim grupadas: 1) desejo de força, realização, suficiência, domínio e competência, confiança ante o mundo, independência e liberdade; 2) desejo de reputação e prestígio, dominação, reconhecimento, atenção, importância ou apreço dos demais. A satisfação das necessidades de estima ou status leva ao desenvolvimento de sentimentos de autoconfiança, capacidade de ser útil e necessário para os outros. Sua frustração produz sentimentos de inferioridade, impotência, levando freqüentemente a reações de desalento, de compensação defensiva ou outras manifestações neuróticas.


Finalmente, quando o homem satisfaz à suas necessidades fisiológicas, de segurança, de amor e de estima, regularmente surge uma necessidade mais elevada, a tendência a atualizar suas potencialidades, com um sentido de plenitude do ser. Um indivíduo tem que ser o que pode ser. Este é o significado da necessidade superior de auto-atualização. 


As necessidades básicas não seguem uma hierarquia rígida, podendo variar sua posição e preponderância em indivíduos diferentes, e até reverter a hierarquia por excesso de satisfação de uma necessidade. É conhecida a subestimação dos efeitos da fome por indivíduos que nunca a experimentaram; há pessoas para as quais a auto-estima é mais importante que o amor; outras, em que o nível de aspiração geral se torna mais baixo por efeito da privação prolongada (econômica, por exemplo).


As pessoas de nossa sociedade estão, ao mesmo tempo, satisfeitas e insatisfeitas em suas necessidades básicas. Como ilustração, o homem médio da sociedade industrial norte-americana apresenta 85% satisfeito em suas necessidades fisiológicas; 70% em SUS necessidades de segurança; 50% em suas necessidades de amor; 40% em suas necessidades de estima e apenas 10% em suas necessidades de auto-realização.


O surgimento de uma nova necessidade não se dá de repente, de modo espontâneo, trata-se de um processo gradativo, à medida que outras necessidades vão sendo satisfeitas. A gratificação (satisfação) e a frustração (insatisfação) de necessidades passam a ser elementos importantes na teoria da motivação. Uma necessidade satisfeita não é mais um motivador e um homem frustrado em algumas de suas necessidades básicas não pode ser considerado inteiramente desajustado, ao contrário, poderá estar mais motivado, a depender do grau de sua insatisfação. 


Satisfação e privação possuem conseqüências desejáveis e indesejáveis. Os efeitos de privação prolongada e de satisfação contínua apresentam aspectos semelhantes de arrefecimento da mobilização motivacional. Um homem totalmente satisfeito em suas necessidades tenderia, teoricamente, à inércia. Portanto, certa dose de insatisfação de necessidades é que caracteriza a saúde física e mental. Pois mobiliza energias a serem utilizadas dinamicamente para o crescimento pessoal. 


A satisfação de necessidades básicas não deve ser confundida com a satisfação de necessidades neuróticas, desmesuradas e compulsivas, determinando comportamentos rígidos e uniorientados. 


A satisfação equilibrada das necessidades básicas na infância parece desenvolver um poder excepcional de resistência à frustração presente e futura de necessidades, em decorrência de estruturação sadia e desenvolvimento da personalidade, que apresenta confiança básica e sentimentos de segurança psicológica.

1.2 - O HOMEM COMO UM SER SOCIAL (Eugênio Mussak)


Somos sociais não apenas porque dependemos de outros para viver, mas porque os outros influenciam na maneira como convivemos com nós mesmos e com aquilo que fazemos.


O homem é um ser social, e o ambiente de trabalho é o local onde esse conceito é mais testado durante nossa vida adulta. Praticamente já não existem profissões exercidas isoladamente, como faziam os antigos artesões. A maioria das funções atualmente é executada por equipes. E, muitas vezes, haja paciência para tolerar a convivência dentro da empresa, que já foi definida como um campo minado, em que, a qualquer momento podemos pisar no lugar errado e detonar um sentimento até então escondido. A raiva, o ciúmes, as frustrações, o medo passam muito tempo escondidos antes de se mostrarem em sua plenitude destrutiva. 


É também no grupo, por outro lado, que vive a afetividade, a capacidade de compartilhar sentimentos positivos, aprender e colaborar. É tudo uma questão de saber cutucar as moitas certas. 


Pense um pouco em seu ambiente de trabalho, e faça uma pequena análise. Você perceberá que está relacionado de forma permanente com dois fenômenos: com o trabalho em si, e com as relações interpessoais. A ligação com a tarefa engloba a aptidão que você tem, se gosta ou não do que está fazendo, o resultado financeiro, o volume de trabalho e seu projeto pessoal de vida do qual este trabalho faz parte. Nas relações interpessoais entram a dependência funcional que as pessoas têm entre si e também a relação propriamente dita, o seu lado humano. 


Pois bem, o resultado e a qualidade do trabalho que você faz depende desses dois fatores, e ainda depende da interação entre ambos. Gostar do trabalho, mas viver em um ambiente ruim não é muito diferente de não ter aptidão para a tarefa apesar de estar entre amigos. A tendência em ambos os casos é não durar muito seu estoque de energia para trabalhar. A mediação entre esses dois fatores foi estudada pelo psicólogo social Kurt Lewin e foi chamada por ele de “campo de forças”. Nosso desempenho depende da interação dessas forças. 


O ambiente é fundamental, inclusive porque a percepção do valor e da beleza do trabalho pode ser influenciada por ele. Complexo, não é mesmo? 


Vem daí a importância dos substantivos “validação”, “colaboração”, “estímulo”, “feedback”, “mediação”, “tolerância”, “motivação”, “liderança”, que devem ser cada vez mais transformados em verbos e conjugados intensamente nos ambientes de trabalho. 

Você trabalha em equipe quando todos os membros compartilham o objetivo comum, colaboram sinergicamente entre si e quando há qualidade nas relações interpessoais. Se faltar um desses três elementos não é uma equipe, apenas um grupo. Se faltarem os três estaremos diante de um simples bando.

O homem é um ser social por que é frágil demais para viver sozinho. No entanto, sua maior desgraça reside no fato de que ele ainda não aprendeu bem a viver em sociedade. Ainda está acordando para o fato de que conviver significa levar em consideração o semelhante com todas as suas características pessoais. Conviver significa compartilhar, repartir, confiar, tolerar, ajudar, entender.

Às vezes comparamos a empresa com uma família, que é um lugar onde as diferenças também existem, mas devem ser sempre menores que as ligações afetivas que só há na família. Já se disse que ter uma família é “ter em quem confiar e ter a quem ajudar”. Essa é uma bela definição de família e também de grupo social, pois não há quem possa dispensar a necessidade de confiar nos outros, e não há quem não possa ou não se sinta bem ao colaborar com seu companheiro.

O homem é um ser social, e o homem é um ser consciente. Quanto maior a consciência maior a qualidade do convívio social. E a consciência significa uma visão clara do mundo circundante complementado por uma análise lúcida de sua relação com esse mundo. Quanto maior a lucidez, maior e melhor sua relação com o semelhante, seja o irmão, o colega, o cliente, o estranho. 

E não esqueça: ninguém nasce lúcido e ninguém compra lucidez no varejo. Lucidez se constrói com algum esforço através da educação. Aquela educação completa, a que é para a vida toda e que às vezes leva uma vida para se completar. Mãos à obra, que ainda dá tempo!

2 – PERSONALIDADE

2.1 - INTRODUÇÃO


Todos nós já ouvimos falar, provavelmente muitas vezes, em personalidade; ou é um pai orgulhoso, falando que seu filho tem uma personalidade forte, ou alguém ressentido, dizendo que seu colega não tem personalidade.


O que essas pessoas estariam querendo dizer com essa palavra? Pode ser que o pai esteja dizendo que seu filho exerce uma influência marcante sobre os amiguinhos dele e a outra pessoa, quem sabe, está afirmando que o colega não sustenta suas opiniões em todas as situações.


O que parece comum, nestes exemplos, e também sempre que a palavra personalidade é usada na linguagem informal, é a referência a um atributo ou característica da pessoa, que causa alguma impressão nos outros. Isto também é válido quando se ouve falar em personalidade tímida ou agressiva.


Este significado implícito é derivado, provavelmente, do sentido etimológico da palavra.

2.2 – CONCEITO


Personalidade se origina da palavra latina “persona”, nome dado a máscara que os atores do teatro antigo usavam para representar seus papéis (per sona significa soar através).


O sentido original do termo está, pois, bastante relacionado ao sentido popular porque se refere à aparência externa, à impressão que cada um causa nos outros. 


O psicólogo Gordon Allport, da Universidade de Harvard, listou cinqüenta definições diferentes da palavra e, depois de estudá-las, classificou-as em categorias gerais. Este estudo e outros que posteriormente foram feitos, permitiram identificar a existência de idéias fundamentais comuns a respeito da personalidade, Isto é, pode-se perceber princípios subjacentes às várias tentativas de conceituar personalidade. Estes princípios são:

a) Princípio da globalidade – Os vários traços e características, os vários sistemas, cognitivo, afetivo e de comportamento são integrados e fundidos. Elementos inatos, adquiridos, orgânicos e sociais são incluídos no conceito de personalidade. Personalidade é tudo o que somos. 

b) Princípio social – É impossível pensar em personalidade sem dimensões sociais. As características de personalidade se desenvolvem e se manifestam em situações sociais. A personalidade consiste nos hábitos e características adquiridos em resultado das interações sociais, que promovem o ajustamento do indivíduo ao meio social.

c) Princípio da dinamicidade – Personalidade é um conceito essencialmente dinâmico. Os vários elementos interagem, combinando-se e produzindo efeitos novos e originais. Entende-se, pois, que a personalidade é o que organiza integra e harmoniza todas as formas de comportamento e características do indivíduo, de tal maneira que há um grau de coerência no comportamento. Apesar da coerência e estabilidade, a personalidade é sempre capaz de receber novas influências, adaptar-se a novas circunstâncias.

d) Princípio da individualidade – A personalidade é sempre uma realidade individual, que marca e distingue um ser do outro. Há sempre uma dimensão peculiar e única da personalidade. Cada um de nós é único no mundo. A personalidade, então, é o conjunto de todos os aspectos próprios do indivíduo pelos quais ele se distingue dos outros. 


A partir de todas estas concepções comumente aceitas, pode-se, resumindo, dizer que, personalidade é o conjunto total de características próprias do indivíduo que integradas, estabelecem a forma pela qual ele reage costumeiramente ao meio. 

2.3 – A FORMAÇÃO DA PERSONALIDADE


A configuração única da personalidade de um indivíduo desenvolve-se a partir de fatores genéticos e ambientais.


Os fatores genéticos exercem sua influência através da estrutura orgânica e do processo de maturação. Os fatores ambientais incluem tanto o meio físico como social e começam a influenciar a formação da personalidade já na vida intra-uterina. No mesmo instante em que o óvulo é fecundado, o ser humano recebe a totalidade de sua herança genética. Nada poderá ser acrescentado. Mas a partir do momento da fecundação, este projeto de indivíduo se encontra necessariamente sob a influência de um ambiente, o útero materno, habitat primário dos mamíferos. Portanto, do ponto de vista da genética, nem tudo aquilo com que nascemos é hereditariedade.

2.3.1 – Personalidade e Hereditariedade


Hereditariedade é a transmissão de caracteres dos pais aos seus descendentes através dos genes. Os genes (ou gens) são estruturas minúsculas encontradas nos cromossomos, presentes no núcleo das células.


As células humanas, como se sabe, têm 46 cromossomos dispostos em 23 pares. As células germinativas (espermatozóide e óvulo) contêm apenas um membro de cada par, de modo que, quando se unem e formam o zigoto, completam novamente os 23 pares. Assim na formação de cada novo indivíduo, exatamente a metade dos cromossomos vem do pai e a outra metade, da mãe. 


Um cálculo teórico estabeleceu em 8.385.108 o número possível de combinações diferentes de cromossomos para um único homem ou para uma mesma mulher. Resulta daí que, numa concepção, qualquer um destes milhões de espermatozóides diferentes pode fecundar qualquer um dos milhões de tipos de óvulos. A possibilidade de nascerem indivíduos diferentes, no entanto, é ainda infinitamente maior dado o fenômeno do “atravessamento”, isto é, à possível troca de genes entre os cromossomos.


Apontam Bigge e Hunt (1994) que as combinações possíveis de genes são de tal ordem que um único casal poderia ter 2024 tipos diferentes de crianças, número superior ao total de seres humanos que jamais existiram.


Não é surpreendente, portanto, que dois irmãos possam ser muito diferentes entre si e nem que cada pessoa seja única no mundo.


Seria um erro pensar, entretanto, que a hereditariedade estabeleça apenas diferenças entre as pessoas; existe um limite para as diferenças individuais estabelecidas pela hereditariedade. Qualquer que seja a combinação de cromossomos que venha a ocorrer, nada poderá estar aí que não tenha provindo de um dos pais. Quanto mais próximas as relações de parentesco entre as pessoas, menores são as diferenças genéticas encontradas. Assim, as diferenças entre primos são maiores do que entre irmãos, entre gêmeos fraternos do que entre gêmeos idênticos. Os gêmeos univitelinos são as únicas pessoas iguais entre si do ponto de vista genético. Por isso, são de grande interesse para o estudo das questões ligadas à hereditariedade. 

2.3.2 – Como a hereditariedade influencia a formação da personalidade


Em primeiro lugar é preciso deixar bem claro que a hereditariedade não se constitui em causa direta do comportamento. Sua influência se dá de forma indireta, através das estruturas orgânicas pelas quais respondemos aos estímulos.

Para se compreender melhor a influência da hereditariedade, é útil distinguir entre hereditariedade da espécie e hereditariedade individual.


A hereditariedade da espécie caracteriza todos os membros de uma mesma espécie. Certas possibilidades e limitações do comportamento já são estabelecidas aqui pelas diferentes estruturas orgânicas herdadas. As estruturas orgânicas diferentes é que possibilitam ao pássaro voar e ao homem falar e não possibilitam o vice-versa. Enfatiza-se a expressão “possibilidade”, já que a presença de determinada estrutura é condição necessária, mas não suficiente para o desenvolvimento de determinado comportamento. O fato de possuirmos uma estrutura que nos permite falar línguas estrangeiras não garante que necessariamente as falaremos. As estruturas são herdadas, mas o comportamento não. 


A maturação é o processo fisiológico pelo qual a hereditariedade atua durante toda a vida, determinando mudanças na estrutura do corpo, no funcionamento das glândulas e do sistema nervoso. Em conseqüência, também ocorrerão mudanças no comportamento. Assim, é também responsabilidade da hereditariedade da espécie que espécies diferentes tenham diferentes ritmos de maturação.


O conhecido estudo de Kellogg, da Universidade de Indiana, apontou este fenômeno. Esses estudiosos trouxeram para casa um filhote de chipanzé, e o trataram em tudo como a seu próprio filho. As mesmas condições de estimulação e aprendizagem foram garantidas. O chipanzé, devido ao seu ritmo de maturação, aprendeu a subir uma escada e a descê-la, abrir uma porta, operar um interruptor de luz, beber em um copo, comer com a colher e controlar os esfíncteres, tudo isto bem antes da criança. No entanto, aos poucos a criança passou a superar o animal.


A hereditariedade da espécie determina, ainda, que espécies diferentes tenham diferentes comportamentos instintivos ou não aprendidos. 


A hereditariedade individual é a que, excetuando-se a influência do ambiente, faz um indivíduo ser diferente de outro da mesma espécie. Os indivíduos, já por ocasião do nascimento, diferem acentuadamente quanto ao nível de atividade. Isto por sua vez, acarretará diferenças acentuadas na maior ou menor percepção de estímulos e conseqüente aprendizagem. Desde o nascimento, umas crianças reagem prontamente às variações de luz, som, temperatura, e outras permanecem quase insensíveis. 


Provavelmente, os fatores hereditários desempenham papel mais preponderante na determinação dos padrões de comportamento dos animais do que dos seres humanos. Mesmo assim nossas diferenças fisiológicas, determinadas geneticamente, desempenham papel decisivo na formação de nossa personalidade.


Apesar de não existir uma relação causal direta entre estruturas hereditárias e auto-estima, agressividade, sociabilidade e outras características de personalidade, nós nos comportamos por meio de nosso corpo e a estrutura e funcionamento do organismo são influenciado pela hereditariedade.


A nossa aparência física influencia muito na maneira pela qual seremos tratados pelos outros e a partir das relações interpessoais se estabelecem muitas características pessoais, como o auto-conceito e outras. 


São aceitos os princípios segundo os quais incapacidades corporais e deformidades físicas influenciam a personalidade. Elas determinam não só um auto-conceito negativo, mas também desencadeiam mecanismos compensatórios. Adler defendeu com vigor esta tese.


De um modo geral, as pesquisas indicam que pessoas portadoras de defeitos físicos ou muito diferentes fisicamente, da maioria das pessoas na sua cultura, apresentam um índice maior de retraimento social, infelicidade e comportamentos defensivos. Esses indivíduos são, em geral, desestimados pela sociedade e tem grande propensão para aceitar esse julgamento desfavorável, o que os conduz inevitavelmente a um conceito negativo de si mesmos. Interiorizado o conceito negativo, passam a agir de acordo com ele. O nível de ansiedade também costuma ser maior nessas pessoas. Sob o domínio da ansiedade, sentem maiores dificuldades e enfrentam menos adequadamente o meio. 


Outra descoberta que atesta a influência da hereditariedade individual sobre a personalidade é que inúmeras desordens de comportamento pressupõem certas predisposições orgânicas herdadas. Estados depressivos, por exemplo, podem ser causados por insuficiência de insulina.

Para concluir, ressalta-se a idéia de que a hereditariedade não é causa direta do comportamento, mas através das estruturas orgânicas, estabelece limites para as manifestações comportamentais.


Parece ser útil a divisão do conceito de ambiente em ambiente físico e social. O primeiro se refere às influências da nutrição, temperatura, altitude; o segundo às influências das relações interpessoais.


Pode-se, portanto, incluir sob o rótulo “ambiente”, um número enorme de fatores que influem na formação da personalidade. Entre eles estão: a situação pré-natal, as primeiras experiências infantis, a constelação familiar, as relações entre pais e filhos, as variadas influências culturais e institucionais e muitos outros.


Já são amplamente conhecidos os resultados de alterações no ambiente pré-natal. Dieta inadequada, ingestão de drogas e tratamento de raio X durante a gravidez podem alterar profundamente a personalidade do futuro bebê. Emoções fortes e prolongadas, neste período, podem fazer o mesmo. Isto se deve, provavelmente, às alterações hormonais que passam através da placenta para o feto, tornando-o excessivamente ativo. Depois do nascimento, esta criança pode continuar a sofrer os efeitos destas alterações, sendo hiperativa e irritável. 


A nutrição é um fator dos mais importantes no desenvolvimento da personalidade em muitos, senão em todos os aspectos, como, inteligência, constituição física, coordenação motora, atenção, memória, etc., sem se falar nas características derivadas destas, como é o caso do auto-conceito. 


As primeiras experiências na vida de uma pessoa são as mais importantes. Freud e a maioria dos estudiosos acreditavam que a estrutura da personalidade é fixada nos primeiros anos de vida; o que ocorre ou deixa de ocorrer nesse período é decisivo. 


Tem-se pesquisado bastante, recentemente, sobre os efeitos das privações de estimulação nos primeiros momentos da vida. Vários estudos envolvendo crianças criadas em orfanatos, comparadas com crianças criadas em ambientes familiares, apontam, naquelas, uma série de problemas como saúde fraca, declínio intelectual progressivo e desajuste social e emocional. 


As privações sensoriais iniciais têm uma influência marcante no desenvolvimento da criança, que não é facilmente superada mesmo que depois se lhes ofereça um meio estimulante. Os estudos efetuados com as chamadas “crianças selvagens” ilustram bem este ponto. Com animais, muitas são as pesquisas sobre privação sensorial ou qualquer condições especiais do ambiente no início da vida. 


Harlow e Zimmermann estudaram macacos criados por mães verdadeiras e mães substitutas feitas de pano e arame. Em situações de emergência, os filhotes recorriam a mãe substituta de pano, independentemente de qual delas havia amamentado o animal. Ficou claro que o contato macio e aconchegante representa uma estimulação importante. Mesmo os filhotes criados com a mãe de pano, comparados aos criados com a mãe verdadeira, apresenta, na vida adulta, comportamentos peculiares e anormais. São mais agressivos e anti-sociais, apresentam desenvolvimento psicomotor deficiente e tem grande dificuldade de manter relações sexuais normais.


Freud foi um dos primeiros estudiosos a chamar a atenção para as experiências traumatizantes, principalmente na primeira infância. Atribuiu grande importância a certas atividades como a de alimentar a criança, o treinamento para o controle dos esfíncteres, educação sexual e o controle da agressividade.


Alfred Adler procurou na constelação familiar uma explicação para a personalidade. Cada membro da família tem uma posição diferente que é determinada pelo sexo e pela ordem de nascimento. Essa posição no contexto familiar gera certas características peculiares. 


Rosenthal estudou a relação existente entre expectativas dos pais e o nível de aspiração e desempenho dos filhos. 


Além das primeiras experiências e do meio familiar, a sociedade exerce poderosa influência sobre a personalidade, particularmente no período da adolescência, quando os grupos de amigos, a escola e a cultura tornam-se poderosos agentes determinantes da personalidade. 

2.3.3 – Tipos de estudos sobre a Questão Hereditariedade e Meio-Ambiente.


Já se destacou a dificuldade e talvez, mesmo, impropriedade de se traçar uma linha demarcatória entre as influências da hereditariedade e ambiente. Estes dois fatores interagem, numa relação multiplicativa, para determinar qualquer característica da personalidade. 


No entanto, muitas vezes seria desejável, até por razões práticas, estabelecer o peso da contribuição de cada fator nas diferenças encontradas entre os indivíduos. Por exemplo, se a inteligência fosse uma questão preponderante genética, tornar-se-iam de pouca utilidade os esforços de muitos programas educacionais que buscam desenvolvê-la. 


Apenas pela observação do comportamento de uma pessoa, entretanto não é possível responder a questões como estas. Para isso, muitos estudos têm sido criativamente elaborados. Os primeiros consistiram em investigar genealogias familiares.


Francis Galton, cientista inglês, publicou uma obra em 1869 sobre isto. Estudou um grande número de árvores genealógicas de pessoas ilustres (principalmente entre militares e artistas) e acreditou ter encontrado provas de que a genialidade é herdada. De Candolle, suíço em 1873, escreveu uma espécie de refutação às idéias de Galton. Listou uma série de influências ambientais, tais como riqueza, boa educação, localização geográfica, laboratórios e bibliotecas acessíveis, que teriam influenciado mais de 500 cientistas europeus. 


Estes dois estudiosos, infelizmente, cometeram o mesmo tipo de erro. Levados pelo entusiasmo de provar as suas idéias ignoraram a influência ambiental ou genética.


Os casos dramáticos e raros das chamadas “crianças selvagens”, embora sem dados completos, fornecem um exemplo vigoroso da influência do meio ambiente. Trata-se de crianças que foram encontradas vivendo nas florestas, como animais. Os casos mais conhecidos são o do “Selvagem de Aveyron”, menino de uns 11 anos, encontrado em 1799, ao sul da França; o das “crianças lobo”, duas meninas que viviam com lobos, encontradas em 1920, na província de Bengala, na Índia; o caso de “Tamasha, o rapaz selvagem de Salvador, que possuía muitos comportamentos de macaco.


O estudo destes casos, nem sempre tão detalhados quanto seria desejável, leva a algumas poucas conclusões. Estas crianças desenvolveram comportamentos de certa forma adaptados ao seu ambiente, como certos meios de locomoção, sons lingüísticos, reações emocionais. Estes comportamentos, entretanto, estão longe de serem aqueles que conhecemos como humanos. Não existe a linguagem, a conduta social, o raciocínio, pelo menos como os conhecemos. 


É possível uma recuperação, até certo ponto, destas crianças, mas quanto maior o tempo em que ficaram isoladas, menor a probabilidade de virem a ser normais.


Experimentos têm sido feitos com animais, em que eles são criados em condições de isolamento desde a mais tenra idade, permitindo-lhes ou não, estimulações sensoriais. As observações destes animais na idade adulta, mostram que eles se tornam pouco adaptáveis, não mostram algumas das reações que se considera típicas das espécies e não resolvem problemas simples de aprendizagem. (animais em cativeiro).


O cruzamento seletivo de animais mostrou que é possível obter, em poucas gerações, descendentes com características bem evidentes: maior ou menor inteligência, agressividade, emotividade, etc. 


Com seres humanos, um experimento de privação sensorial consiste em colocar pessoas (voluntários) num pequeno compartimento com o menor número de estímulos possíveis: olhos vendados, ouvidos tapados, mãos e pés cobertos por luvas grossas. Segundo Bexton, Heron e Scott, os sujeitos relatam que em muito pouco tempo tornam-se incapazes de se concentrar em qualquer coisa e começam a ter alucinações. Estes estudos enfatizam a necessidade de contato contínuo com o meio ambiente físico e social para um comportamento normal. 


Os gêmeos idênticos criados em ambientes diferentes constituem um objeto de especial interesse para os psicólogos, pois sendo sua constituição genética exatamente a mesma, eventuais diferenças observadas no seu comportamento podem ser atribuídas à ação do meio. 


Os gêmeos fraternos, tão parecidos geneticamente quanto dois irmãos qualquer, têm, na maioria dos casos, um ambiente muito parecido. (não é possível falar de ambientes iguais). No caso de serem detectadas diferenças muito acentuadas no seu comportamento, talvez elas possam ser atribuídas à hereditariedade. 


Os filhos adotivos também se constituem em excelente material de estudo porque podem ser comparados, segundo muitas características, aos pais verdadeiros e aos pais adotivos. Quando em alguma característica se assemelham mais aos pais verdadeiros, é razoável atribuir a semelhança à hereditariedade, se ocorre o contrário, ao meio.


Os estudos com gêmeos e filhos adotivos têm investigado, com maior freqüência, os efeitos da hereditariedade e do meio sobre a inteligência, mas procurando-se fazer uma síntese das suas descobertas, os gêmeos idênticos criados em ambientes diferentes, tem mostrado notável semelhança em estrutura física, inteligência e execução motora. Gêmeos fraternos, assim como outros irmãos que crescem juntos, são muito mais semelhantes do que os que crescem separados; os filhos adotivos são mais semelhantes, no que se refere à inteligência, aos pais verdadeiros do que aos pais adotivos.


Estas conclusões parecem apoiar a tese da maior influência da hereditariedade, mas quando, com estes mesmos sujeitos, se investiga as atitudes sociais e os interesses, verifica-se que eles são determinados basicamente pelo meio. 


A comparação entre as personalidades das pessoas criadas em culturas diferentes revela a grande diferença estabelecida pelas condições diferentes de criação, hábitos, valores e práticas sociais, atestando a importância do meio. 

2.3.4 – Personalidade na Empresa

É de grande importância a personalidade daquele que vai desempenhar uma atividade na sociedade. Por essa razão o indivíduo para ser colocado num determinado cargo, deverá ser antes submetido a testes que possam avaliar a sua personalidade. 


Procura-se através dos testes a justa adequação entre o homem e a atividade para a qual ele está sendo testado. É a busca do homem certo para o lugar certo.


O sucesso de uma empresa dependerá do grau de adaptação do funcionário à função. Testes de personalidade e de inteligência deverão ser preparados por psicólogos experimentados que darão assessoramento ao departamento de pessoal da empresa. Os testes de personalidade se apresentam sob duas formas:

- Biográficos – que faz uma devassa na vida pregressa do testado, mas não oferece fidelidade por omissão de certos fatos;

- Projetivos – aquele que de uma forma sutil faz com que o testado projete características de sua personalidade que ocultaria se o teste fosse de forma direta. 

2.3.5 – Ação do Administrador


O Administrador deverá procurar o equilíbrio entre a produção e o homem que produz. Deverá também ver o homem como pessoa humana (com virtudes e defeitos), nunca procurar subestimar ou supervalorizar esse homem. O homem é o fim último da Empresa. Administrar é administrar pessoas. 

2.3.6 – Contratos de Experiência 


As empresas de hoje, amparadas na C.L.T. usam muito os contratos de Experiência que variam de 30 a 90 dias, com isto pensam em melhor selecionar o homem o que não é uma realidade. 

2.3.7 – Preocupação com a família


A empresa deverá proporcionar atendimento Médico-hospitalar e Odontológico a seus funcionários e familiares, bem assim como criar na própria empresa um ambulatório para os primeiros socorros. 

2.3.8 – Salários


A Empresa deverá possuir um Plano de classificação de Cargos e Salários cientificamente organizados que possibilite ao homem uma ascensão dentro da empresa. 

2.3.9 – Avaliação do desempenho


Importante para as promoções e conseqüente remuneração. 

2.3.10 – República de Platão


Uma das obras mais notáveis de Platão, nela ele faz uma abrangência política de um estado ideal. Nesta obra Platão imagina uma divisão social nas seguintes classes:

a) Dos filósofos
dirigir a República 

alma racional 

(cabeça)

b) Dos guerreiros
guardiões da República
alma irascível 

(peito)

c) Dos escravos
produtores 


alma concupiscível 
(vísceras)

2.3.11 – Comportamento dos homens no trabalho


Nos fins do século passado os psicólogos passaram a se preocuparem com o comportamento do homem no trabalho, observando as suas mudanças neste comportamento, levando a pensarem nos problemas que estas criaturas experimentavam em seus lares ou na vida comum. Daí em diante passa-se a preocupar-se com o homem-todo. Essa preocupação nos dias de hoje está tão acentuada que as empresas deverão possuir, no seu quando de pessoal, um psicólogo. 

2.3.12 – Ameaça de desemprego


Incentivo negativo – gerador de insegurança emocional – um administrador que se preze jamais deverá ameaçar seu funcionário com demissão porque criará neste uma carga de insegurança capaz de conseqüências imprevisíveis. 

2.3.13 – Opinião sobre o trabalho dada por um psicólogo


Produzir mercadorias que a sociedade necessita. Servir como veículo que faculta o operário a adaptar-se ao padrão de uma civilização.

2.3.14 – Realçar o orgulho do homem


As recompensas estatuídas (regulamentadas) são incentivos benéficos, positivos que projetam uma empresa no seio da comunidade.
3 – GRUPO DE TRABALHO

3.1 – CONCEITO


O homem é um animal racional, social, livre e como conseqüência não pode viver isoladamente. 


A família é o grupo social mais elementar, tida como “célula mater” da sociedade.


O homem necessita ser aceito e aceitar. Dentro desses dois princípios é que se vão formar os grupos sociais no trabalho. Os principais são:

a) Grupos primários – grande força, sempre inferior a 10 elementos  (positivos ou negativos);

b) Grupos secundários – organizados são positivos (sindicatos)

3.2 – SUPERVISOR DE LINHA


O Supervisor de linha representa a supervisão de nível mais baixo; ele atua entre seu grupo de trabalho, de onde ele se originou e o supervisor imediatamente acima dele. A posição exercida pelo supervisor de linha é das mais difíceis pois ele fica entre dois fogos; os operários que ele supervisiona, que também são seus colegas e seu supervisor. O supervisor de linha é guindado a tal função dado a sua experiência e qualidades de liderança. O trabalho do supervisor de linha consiste em: fazer os outros trabalhar. (trabalhar através de outras pessoas).

3.3 – SELEÇÃO E ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL


Seleção é a busca do homem certo para o lugar certo. A seleção exige analistas para a elaboração de testes vários, tais como: 


- Teste vocacional,


- Teste profissional


- Teste psicotécnico


- Teste de inteligência


- Teste de personalidade
- Entrevista - biográfico






- De projeção – o mais exato.


Este conjunto de testes é o que se chama “Bateria de testes”. A credibilidade dessa bateria de testes chega a 90% de acertos. 

3.4 – O PLATEAU E A ORIENTAÇÃO VOCACIONAL


O termo “plateau” deriva do francês e quer dizer planalto. Esse termo aplica-se à psicologia com respeito às vocações. Afirmam certos psicólogos ser o plateau a fase de estagnação, de adormecência das vocações. Esta estagnação deverá acontecer quando o indivíduo, por varias razões, não seguiu aquele “apelo irresistível” como bem afirma Pieron, quando fala de vocações. 


As vocações estarão como que se acotovelando dentro de nosso cérebro somente até a adolescência. Observa-se algumas exceções decantadas por aqueles que combatem o plateau. Tais exceções são:

a) Goughin – bancário que após ter se aposentado tornou-se pintor de quadros considerados obras-primas para a época;

b) Um médico italiano que após ter clinicado vários anos torna-se um exímio piloto de  aeronaves;

c) Um Francês septuagenário que se torna um emérito escritor e publica um romance de primeira qualidade. 

4 - COMUNICAÇÃO

4.1 – COMUNICAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO AMBIENTE


Ao transmitir-se uma comunicação não se transmite tudo sobre o assunto porque parte-se do pressuposto que o nosso interlocutor saiba preencher as lacunas por nós deixadas, isto é, que ele está inserido na organização do ambiente de trabalho. Exemplo: Leve esta C.I. ao P.U. (leve esta Comunicação Interna ao Posto de Urgência). Ou a ZH publicou nota da AL do RGS (a Zero Hora publicou nota da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul).
4.2 – COMUNICAÇÃO E MOTIVAÇÃO


Às vezes as nossas emoções e motivações tendem a alterar o sentido da comunicação, por isso os diretores deverão estar convictos de que seu interlocutor está de posse, conscientemente, da comunicação desejada e para isto faz com que ele, mensageiro, repita a mensagem sem entretanto perguntá-lo entendeu?... Compreendeu?...


Toda a empresa tem uma hierarquia de valores na sua administração e a palavra daqueles que se colocam no vértice da pirâmide hierárquica, recebem um cunho de autenticidade, de oficial, porque ele é o diretor, fala pela empresa, então tudo que ele afirmar ou negar com respeito a empresa é oficial. Diante disso, não pode falar com seus assessores, dirigindo-se por metáforas. Ex.: “As coisas não vão bem”. Com esta expressão o funcionário poderá deduzir que será despedido da empresa e até muitas vezes, se convencerá que o diretor lhe afirmou tal decisão. Da mesma forma acontecerá se ele (diretor) disser: “As coisas vão se expandir”. O funcionário ambicioso deduzirá que será promovido ou terá aumento de salário.

4.3 – MECANISMOS PSICOLÓGICOS QUE PROTEGEM AS ORGANIZAÇÕES


Se nos vimos diante de informações discrepantes é característica do ser humano distorcer a informação, rejeitá-la ou desprezá-la, para tornar a interpretá-la como sem valor e ainda como recurso final, eliminá-la. 

4.4 – REJEIÇÃO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO


Quantas vezes jogamos fora circulares de propaganda? Porque possuímos uma concepção geral das fontes de comunicação?


Determinadas técnicas de comunicação tornam-se ineficientes devido a sua rotina, perdendo dessa forma sua característica principal que é a de informar. Sabemos que as informações advindas de relatórios, boletins, etc., por serem rotineiras não atingem seus objetivos, isto é, passam diretamente para os arquivos. Os comunicadores deverão ter o cuidado de serem criativos e constantemente estarem se renovando. 

4.5 – BARREIRAS QUE IMPEDEM AS COMUNICAÇÕES


Como principal barreira da comunicação destaca-se a distorção de seu conteúdo; há mecanismos psicológicos de rejeição; tendência a rejeitar todo o conjunto da informação.

4.6 – AS PESSOAS QUE FAZEM COMUNICAÇÃO DEVEM OBSERVAR


- Cuidado com a relação entre suas declarações e o que poderá ocorrer dentro da empresa;


- Ver se a declaração possui o mesmo valor do seu conteúdo;


- Analisar as dificuldades existentes para obter melhor comunicação. 

4.7 – DOIS DOS MAIORES AUXILIOS À COMUNICAÇÃO


- Aprender a transmitir a comunicação de acordo com a concepção que o ouvinte faz da situação;


- Transmitir a comunicação parceladamente, isto é, por jatos de palavras e nunca de um só fôlego.

4.8 – COMO RECEBEMOS O MUNDO EXTERIOR


A nossa comunicação é transmitida e recebida do mundo exterior por meio dos nossos sentidos. A impressão recebida do mundo exterior é o que se chama de “sensação”. 


A sensação analisada parte a parte é o que se chama de percepção. A percepção é um processo interpretativo da sensação. Exemplo: Um mesmo desastre de automóvel será visto diferentemente pela percepção de cada pessoa, dependendo de sua atividade no meio social, ou melhor, de sua profissão; seja médico, mecânico, advogado, professor, etc., cada um observará com uma visão diferente.


Arnold salienta que há uma seqüência para avaliar uma situação:

1) A percepção;

2) Avaliação propriamente dita;

3) Expressão com que vai se revestir;

4) A ação.

4.9 – LEIS DA PERCEPÇÃO


São duas as leis da percepção: 

a) Lei da proximidade – afirma que as percepções se unem; quando geradas por uma mesma sensação. Quando os elementos visuais que têm cor, forma ou textura semelhantes são vistos como pertencentes de uma mesma categoria, de uma mesma estrutura.
b) Lei da semelhança – as percepções semelhantes são associadas mesmo que estas não pertençam a mesma sensação. Quando mais próximo maior a possibilidade de agruparmos os objetos.
5 - COMPORTAMENTO  HUMANO
5.1 - CONCEITO


Comportamento Humano é o somatório de todas as reações emanadas do nosso temperamento e do nosso caráter.


- Temperamento – de ordem genética, hereditário, serve de base ao caráter;


- Caráter – é adquirido do meio ambiente, através da educação. 



Se você tem um certo preconceito quando o assunto é etiqueta, comportamento social e boas maneiras, esse pode ser um indício de que você necessita dar mais atenção a esse assunto.

Comportar-se adequadamente não significa ser esnobe. Ao contrário, significa ser agradável e se relacionar bem com pessoas dos mais diversos níveis.



Se você já passou por alguma situação em que não sabia como agir ou se comportar, ou se você já foi a uma festa e se sentiu deslocado, provavelmente, isso aconteceu por você não conhecer algumas regras de comportamento.

Quando sabemos como nos comportar, ficamos mais seguros, confiantes e à vontade.

O objetivo deste estudo é transmitir algumas informações necessárias para que você se sinta mais à vontade e possa agir naturalmente nas mais diversas situações do seu dia-a-dia.


Quando as regras básicas de comportamento social são conhecidas, o medo de cometer alguma gafe é substituído pela segurança, e as chances de sucesso são muito maiores.

5.2 - ACEPÇÃO MAIS AMPLA DO COMPORTAMENTO HUMANO


Expressa todas as rações do indivíduo quer se exteriorizem ou não, tais são: desejos, interesses, emoções, sentimentos, paixões, idéias, etc.


O estudo dessas reações quando não são exteriorizadas pertencem à psicologia geral, psicanálise; entretanto quando essas reações se projetam no grupo social, são da alçada da psicologia social, psicologia das relações humanas. 

5.3 - ANTECIPAÇÃO SOCIAL E A POSIÇÃO DO INDIVÍDUO NO GRUPO


Depende da antecipação social a integração do indivíduo no grupo. A antecipação social pode ser: positiva ou negativa dependendo de como ele for recebido no seu novo grupo social. Como exemplo clássico de antecipação social, costuma-se citar o seguinte: “Uma criança que está para nascer se for esperada com amor, carinho, como se fosse uma dádiva de Deus, encontrará um ambiente satisfatório à sua integração na célula mater da sociedade; se pelo contrário, for encarada como mais um encargo de família, uma boca para alimentar, o ambiente que a espera será hostil”.

5.4 - AS ESPECTATIVAS DO COMPORTAMENTO E O SELF


O indivíduo ao se ajustar no grupo que está participando passa a pensar, a agir, e sentir conforme as exigências impostas por esse grupo. Desta forma desenvolve-se em cada indivíduo uma série de reações exigidas pelo grupo. Cada comportamento imposto aos  diferentes grupos sociais é o que se chama de SELF, daí deduzirmos que possuímos vários SELVES embora o nosso “eu” seja uno, isto é, não mudamos de personalidade. 

5.5 - MOTIVAÇÃO DO COMPORTAMENTO HUMANO


Nós nos motivamos através de estímulos. Toda conduta ou reação gera um estímulo. Os estímulos podem ser:

- Estímulos internos ou motivos – Chama-se estimulo interno, todo aquele que provém do próprio ser, uma necessidade orgânica ou psíquica que nos leva a uma reação.

- Estímulos externos ou incentivos – Quando o estímulo provém do meio físico ou do meio social em que vivemos. 

5.6 – CORRENTE INATISTA


Filiam-se a esta corrente do pensamento psicológico aquelas que admitem que as reações causadas por certas emoções são inatas (próprias da criatura humana). Os seguidores do inatismo prendem-se ao pensamento de Aristóteles. Os principais são:

a) Watson – Que admite três emoções básicas na criatura humana são elas: Medo, cólera, ternura e que essas emoções gerariam as reações respectivas de fuga, agressão e simpatia. Afirma ainda, Watson que essas emoções se conjugam gerando outras reações. Exemplo: 


Medo

+
medo

=  
fuga


Medo   
+
cólera

=
defesa


Medo 

+
ternura

=
timidez


Cólera 

+
cólera

=
agressão


Cólera

+
ternura 
=
iniciativa


Ternura 
+
ternura

=
simpatia

b) Mac Dougall – Para Mac Dougall as emoções tem como resultado instintos característicos.


Instintos
resultante de 

Emoções


Fuga




Medo


Agressão



Cólera


Repulsa



Desgosto


Proteção



Ternura


Defesa




Desespero


Reprodução 



Sexual


Curiosidade 



Surpresa


Nutrição 



Apetite


Aquisição 



Posse


Submissão



Sujeição


Construção 



Criação... etc. 

c) A. W. Small – Para Small há na criatura humana determinados interesses movidos por objetivos próprios do ser humano, destacando-se como principais: 


interesses 



objetivos


Orgânicos



Saúde


Econômicos 



Riqueza


Intelectuais



Sabedoria


Sociais 



Sociabilidade


Estéticos 



Beleza 


Morais e éticos


Retidão

d) Thomas – Para explicar a conduta individual da criatura humana, baseou-se em quatro desejos fundamentais do homem. São eles: 


1. De aventura


2. De segurança


3. De afeto


4. De consideração.

e) Bogardus – Completa a listagem de Thomas, acrescentando um 5º desejo na criatura humana e este desejo ele o chama de “Desejo altruísta”. O desejo altruísta seria aquele que iria se refletir no próximo, ou melhor, no auxílio do próximo. Bogardus defende a tese de um homem Pentagonal com quatro desejos egoístas e um desejo altruísta. 

f) Lindgren – Para Lindgren o homem possui cinco necessidades básicas e normais, são as seguintes: Sobrevivência, Segurança física, Amor, Prestígio, Criatividade ou auto-realização.

5.7 – CONCEPÇÕES DA ESCOLA PSICANALISTICA


As idéias de Freud, criador da psicanálise, explica que além dos desejos da criatura humana há também impulsos e instintos inatos em nós, há a considerar também o meio social em que estamos vivenciando. 

5.8 – O MEIO SOCIAL POSSIBILITA A AÇÃO DO HOMEM


De acordo com o pensamento humano de Freud as reações humanas seriam manifestações advindas da libido, princípio dinâmico da vida psíquica ligada ao impulso sexual. Mais tarde Freud, por influência de seus discípulos modifica seu conceito sobre a libido, passando a ser este como sinônimo de energia psíquica geral. Freud afirma que existem dois instintos principais na criatura humana:


- Instintos de vida

o Eros ou Erótico


- Instintos de morte

o Tanus ou Tanatus


Esses instintos se conjugam gerando instintos eróticos tais como sadismo, masoquismo e narcisismo. 


Dá-se o Sadismo quando os instintos de vida e de morte voltam-se para o próximo, a criatura sente prazer erótico com o sofrimento do próximo.


O masoquismo caracteriza-se pela projeção do Eros e do Tanus no eu da própria criatura, ocasionando o prazer erótico com o próprio sofrimento. 


O narcisismo acontece quando o Eros se fixa no Eu. É o enamoramento de si próprio. Encontra-se aí o princípio gerador do amor se o Eros tiver um objeto.

5.9 – ESTRUTURA DA PERSONALIDADE DE ACORDO COM FREUD


Para Freud a personalidade apresenta-se dentro da seguinte estrutura:


- Ego – Eu consciente – o estado de consciência presente;


- Id – Pré-consciência – subconsciência ou inconsciência;


- Super-ego – Consciência moral (memória).


Cochilo do Super-ego = Lapsos verbais, atos falhos. 

5.10 – GESTOS E A LINGUAGEM


São comportamentos simbólicos e se manifestam através de:


- Gestos................................
Aceno com a cabeça






Aceno com a mão


- Expressões do rosto...........
Sisudo, sério, Carrancudo, Cara feia






Afável, receptivo, sorridente






Decidir-se pela palavra.


O valor da mímica só é considerado quando nós nos privamos de determinados movimentos.

Os atos são comportamentos externos que exigem exercícios práticos a fim de executá-los – fazer fazendo. Exemplo: Receita de um bolo. 

6 – PRIMEIROS MODELOS


O ser humano ao formar sua personalidade necessita valer-se de modelos; modelos estes, reais ou irreais, fictícios, imaginários, mitológicos, enfim todos os procedimentos que ferem sua sensibilidade lhes servirão de modelos.


Os modelos ideais, concretos e reais para a formação do ente (ser) que vem entrando no mundo são seus próprios pais, embora hoje, na sociedade de consumo em que vivemos isto se torne quase impossível, principalmente com a corrida vertiginosa da mulher nas atividades até então destinadas ao homem. 


Quando os cônjuges são muito ocupados, solicitados pela sociedade, os filhos, muitas vezes, se valem de modelos negativos.

6.1 – ATITUDES



Quanto a sua formação podem ser: 

a) Por acumulação – o aluno sempre tira boas notas, por acumulação, nos exames também terá notas boas. As atitudes exteriorizadas por nós vão se acumulando e formam em terceiros uma pré-disposição para um juízo positivo ou negativo a respeito daquela criatura. 

b) Por interação – uma criança que é constantemente contrariada por pessoas do mesmo sexo e da constelação familiar, por interação poderá detestar tal pessoa. 

c) Por traumatização – a pessoa que sofre um acidente através de um meio de transporte qualquer, por traumatização não deverá mais se utilizar desse meio de transporte. 

d) Por imitação – aquele filho que toma por modelo as atitudes do pai e por este é plenamente aceito. Formam-se nele atos imitativos, destorcendo as suas próprias tendências inatas. 

6.2 - MOTIVAÇÃO

         Uma tendência mundial, nos dias de hoje é a busca pela valorização do fator humano nas empresas e no mercado de trabalho. A exigência está na capacidade de lidar e enfrentar as adversidades da vida.

         A natureza do ser humano é muito complexa, talvez por este motivo, seja apaixonante. Ao mergulharmos nesta complexidade, constatamos a diferença entre vencedores e vencidos, campeões e perdedores, felizes e infelizes.

         Uma das causas para crises e quedas de faturamento inesperadas, nas empresas, pode estar na falta de MOTIVAÇÃO dos funcionários e até mesmo dos próprios empresários.

         Muitas vezes perguntamos, mas afinal, o que motiva o ser humano?

         A motivação é um processo individual e fruto do nosso crescimento pessoal. A nossa evolução nos impulsiona para o desejo de possibilidades maiores, em que nada é trivial e tudo é útil  para um significativo crescimento. A receita para grandes resultados está justamente nas pequenas coisas, dependendo, é claro, do foco que olharmos, do nosso grau de dedicação, esforço e da qualidade das nossas ações. Entender o processo de motivação humana auxiliará na abertura de novos espaços, novas ferramentas para grandes descobertas, aprendizagens para viver melhor e vencer de uma forma que alguns seres humanos ainda não conhecem.

Sabe-se que a motivação do alpinista não está na conquista da montanha, e sim, na conquista dele mesmo.

Cada pessoa se motiva de uma forma diferente, mas algumas premissas e características se igualam. A grande maioria das pessoas se motiva com a possibilidade de ver os seus sonhos realizados. Esses sonhos vêm moldados das mais diversas formas. Podem estar em palavras ou gestos, no reconhecimento de um trabalho bem feito, num elogio, na possibilidade de crescimento, numa palavra de compreensão e carinho, na importância da equipe, entre outros. 

A motivação é um ato de simplicidade e cumplicidade com o ser humano, e passa por uma ruptura de paradigmas. É importante que passemos a olhar as pessoas que trabalham na nossa equipe com olhos atentos, com uma visão diferente, preocupados com as suas particularidades. A empresa é um todo, formada pelo somatório individual de idéias, sentimentos, sonhos, angústias, expectativas e realizações. É na harmonia dessas emoções que o verdadeiro maestro conseguirá a sinfonia perfeita.  

         Por essas razões, o maior investimento de uma empresa deve estar nas pessoas, pois é nelas que está o poder da decisão em fazer ou não fazer, em fazer tudo ou só uma parte, em fazer correto ou mais ou menos, em fazer agora ou depois.... Como gestores de empresas, devemos, obrigatoriamente, saber que estamos num novo tempo, um tempo de competências definindo sobrevivência e que a imagem de uma empresa está em sua equipe funcional. 

          O desafio é: 
- O quanto somos capazes de reconhecer as necessidades individuais;
- O quanto somos capazes de aperfeiçoar nossos conhecimentos em função de relações mais produtivas;
- O quanto podemos motivar nossas equipes para resultados mais satisfatórios;
- O quanto podemos nos automotivar diante de insistentes questionamentos;

         Enfim, o quanto somos capazes de enfrentar o maior desafio: A Motivação!

 Gilberto Wiesel Graduado em Adminstração, Pós-graduado em Marketing e Vendas.
6.3 - O COMPORTAMENTO DO HOMEM NO TRABALHO

6.3.1 - Racionalidade dos Comportamentos Humanos (Roberto Andersen)

O texto trata de como analisar e explicar os comportamentos dos grupos e dos indivíduos nas organizações. Para que essa análise seja possível é necessário o acompanhamento da ação humana, e isso é feito por meio de quadros de referência. Esses quadros são preparados, estudados e alterados pelos analistas do comportamento humano e social com base em diversas técnicas, entre elas as de observação, pesquisa de campo, e outras. Devido as mais diversas mudanças no meio social, entre elas as mudanças de hábitos e costumes provocados ou pelo progresso científico e tecnológico como pelas influências inter-culturais, esses quadros analíticos evoluem. Constata-se hoje que houve, pelo menos, duas evoluções distintas nesses quadros de referência, ambas complementares:

1ª - motivação: maior importância passa a ser dada a descoberta e análise dos elementos que trazem motivação ao indivíduo. Essa linha de raciocínio nos leva a entender que a motivação do ser humano não é mais considerada tão previsível como antes, já que ele passa a ser entendido como realmente é, ou seja, um agente complexo e com reações emocionais muito diversificadas, muitas vezes consideradas irracionais. Esse comportamento imprevisível mostra que, para sua motivação, há que se atender às suas necessidades psicológicas e à estrutura de sua personalidade.

2ª - racionalidade: a noção clássica de racionalidade do comportamento humano passa a ser relativizada, ou seja, passamos a entender no Ser Humano uma racionalidade relativa, racionalidade limitada ou até irracionalidade.
6.3.2 - Do homem manipulado ao homem complexo: os impasses de uma abordagem psicológica

As teorias clássicas das organizações nunca consideraram o comportamento humano como um problema. Os comportamentos negativos que eram verificados e que se pretendia corrigir eram sempre considerados resultado de estruturas de trabalho mal concebidas e mal concretizadas. Nunca se entendia um mau comportamento como fruto da irracionalidade humana no trabalho. Todos os problemas eram imputados à aplicação deficiente de preceitos da ciência da organização, ciência essa que estava sendo construída.


Essa ciência organizacional criou o postulado homo economicus, que procurava provar que os comportamentos humanos eram completamente previsíveis. Segundo esse postulado cada agente era sempre racional, ou seja, sempre procurava alcançar o máximo de ganhos materiais possível. Quando a experiência prática desse postulado foi realizada nas fábricas da Western Electric em Hawthorne, mostrou resultados exatamente contrários! A partir daí começou-se a verificar que o comportamento humano nas organizações é muito mais complexo do que se imaginava, provocando um novo tema para reflexão e estudo.


Essas experiências foram organizadas com a finalidade de controlar um estudo clássico sobre a influência de certas condições materiais de conforto na produtividade dos operários (no caso, as condições de iluminação). Tinha-se como certo de que os resultados mostrariam claramente que a melhora nas condições de conforto material repercutiriam positivamente na produtividade dos operários, de acordo com a hipótese do homo economicus. Os resultados, inexplicavelmente, foram totalmente contrários, levando os responsáveis a imaginar que teria havido algum erro de cálculo. Para verificar onde estava o erro, decidiu-se realizar outra série de experiências. 


Numa oficina destinada à montagem de pequenos circuitos elétricos a serem integrados em aparelhos eletrodomésticos, escolheu-se um pequeno grupo de voluntários. Esse pequeno grupo deixou a oficina tradicional e foi trabalhar numa oficina separada, sob as ordens de supervisores especiais: trata-se do relay-assembly-test-room. Em seguida, nessa oficina separada, introduziram-se variações no regime de trabalho desse grupo-teste (tempo de descanso, modo de remuneração, duração do trabalho etc.) durante treze períodos, durante os quais foi sendo registrado, cuidadosamente, todos os dados que pudessem fornecer informações sobre o "moral" e sobre a produtividade. No aspecto moral considerou-se o ambiente, as relações interpessoais, a satisfação individual etc.. No aspecto produtividade considerou-se a eficácia do trabalho desenvolvido. Os resultados foram idênticos ao anterior, mostrando que não houve qualquer erro de cálculo! 


Os resultados dessa experiência e da anterior revelaram que, assim que o grupo selecionado iniciou seu trabalho na nova oficina houve um aumento, tanto no aspecto "moral" como no aspecto produtividade, totalmente independente de qualquer variação das suas condições de trabalho, que foram sendo modificadas nos treze diferentes períodos. E mais: mesmo quando as condições de trabalho voltaram as mesmas do início, a partir do décimo terceiro período, os aspectos produtividade e moral continuaram basicamente em alta, sem sofrer qualquer queda significativa.


Numa ótica clássica, onde as reações comportamentais do indivíduo são consideradas previsíveis e perfeitamente racionais, esses resultados eram inexplicáveis. Mas foi graças a uma análise secundária procurando-se observar as implicações das condições humanas e sociais em que a experiência tinha sido realizada (estilo de vigilância participativa, possibilidades de interação entre operários etc.) que se descobriram as explicações para tais resultados, que inicialmente pareciam uma contradição. Chegou-se a conclusão de que existe uma importância muito grande dos sentimentos, dos fatores afetivos e dos fatores psicológicos no comportamento humano nas organizações.


Essa descoberta, que pode ser banal hoje em dia, foi considerada, na época, uma grande inovação, cujo alcance foi considerável! Correspondia a um notável enriquecimento da visão do homem no trabalho: o indivíduo não é movido unicamente pelo apetite de ganho. Ele é igualmente motivado por sua afetividade e por suas necessidades psicológicas mais ou menos conscientes. Não é apenas a mão que o move, mas também o coração. Essa descoberta veio, portanto, dar origem a uma importante corrente de investigação e de ação: o movimento das relações humanas.


A forma experimental do movimento das relações humanas procurava explorar essas novas motivações sentimentais ainda desconhecidas e examinar as suas conseqüências para o funcionamento das organizações. Esse estudo estimulou, direta ou indiretamente, uma série de investigações experimentais de orientação antropológica (grupos humanos) e por assim dizer etnológica (aspectos culturais) que passaram a ser os pontos altos da sociologia industrial, da sociologia ou psicossociologia do trabalho e da sociologia da burocracia tanto nos Estados Unidos como na Europa. 

Os resultados, agora clássicos, desses trabalhos, vieram renovar por completo nossos conhecimentos. As análises que fazemos da vida concreta nas organizações tanto nas bases como no topo, das práticas e da eficácia das relações hierárquicas e de autoridade, assim como da realidade das interações informais que se estabelecem e se ocultam por trás das estruturas formais são a partir de então profundamente diferentes.


Na prática o movimento procurava utilizar os conhecimentos acumulados para melhorar os resultados de conjunto das organizações, alterando a qualidade das relações humanas, principalmente por meio de uma direção mais participativa e de programas de formação extensiva de seus funcionários.


Entretanto, as contribuições dadas no plano conceitual e intelectual, principalmente em termos de raciocínio organizacional, acabaram por se revelar decepcionantes. A verdade é que o raciocínio organizacional permanece prisioneiro da visão tayloriana de um indivíduo passivo no trabalho, respondendo de forma estereotipada (inalterável) aos estímulos a que é submetido. 

A única diferença que se verifica é que se acrescentou estímulos afetivos aos estímulos econômicos anteriormente entendidos. A introdução da afetividade no raciocínio trouxe uma considerável complexidade nesse estudo. Foi desenvolvido, então, o postulado de uma "natureza humana", com propriedades e necessidades inventariáveis, previsíveis e, logo, influenciáveis também.


Por causa desses postulados essa corrente de estudos foi muitas vezes acusada por sindicatos e por estudiosos de apresentar uma característica conservadora e também manipuladora. Isso também explica as razões de ter caído na psicologização do estudo das organizações, característica dos trabalhos de toda uma corrente de investigação que, extremamente influente, sobretudo nos meios da gestão e nas business-schools, conheceu seu apogeu durante os anos 60.


De acordo com a leitura motivacional de Maslow, esses autores imputam aos membros de uma organização uma série de necessidades psicológicas que estes procuram satisfazer mediante sua participação na organização. Essas necessidades são hierarquizadas e variam em função das etapas de desenvolvimento individual e social. Todavia, num determinado momento, são relativamente estáveis e uniformes. As dificuldades e os conflitos organizacionais têm sua origem numa falta de compatibilidade entre essas necessidades e as oportunidades e restrições impostas pelas estruturas organizacionais, ambas tratadas como variáveis independentes.


O caráter redutor e indevidamente normativo do raciocínio que leva a postular para os indivíduos, e conseqüentemente para as organizações, um modelo ideal e único de saúde psicológica não escapou a esses autores. Daí que Argyris, perante comportamentos de apatia que não correspondem ao esquema teórico do homem que procura realizar-se, se veja reduzido a pôr em prática uma espécie de marxismo ao avesso e a falar de necessidades "recalcadas" ou "reprimidas". 

Outros autores atenuaram consideravelmente o esquema explicativo, introduzindo a noção de "homem complexo". Esta noção tem o mérito de aceitar a multiplicidade das motivações que caracterizam as situações reais e, ao mesmo tempo, de restituir de certo modo aos indivíduos sua autonomia face às suas próprias necessidades: voltam a ser ativos e, logo, fundamentalmente imprevisíveis. Paradoxalmente, porém, marca o fim da tentativa de basear uma explicação do funcionamento das organizações numa abordagem puramente psicológica.
6.3.3 - Da racionalidade onisciente à racionalidade oportunista

A abordagem psicológica do comportamento humano nas organizações abortou devido aos impasses das explicações anteriores. O estudo empírico da tomada de decisão nas e pelas organizações, ao possibilitar a substituição do modelo clássico da racionalidade onisciente pelo modelo empírico da racionalidade limitada ou relativa, vieram exigir a inversão do modo de raciocínio empregado e renovaram por completo nossa visão do funcionamento das organizações.


Essa verdadeira desconstrução de todas as premissas do modelo clássico da racionalidade, umas após outras, é o resultado dos trabalhos de um grande número de autores que para isso contribuíram. É, contudo, a Herbert Simon e ao grupo que ele animou no Carnegie Institute of Technology que cabe o mérito de ter fixado as bases decisivas para renovar por completo nosso raciocínio sobre a racionalidade, ao propor o conceito de racionalidade limitada.


O ponto de partida de Simon é duplo:


Por um lado, o sentimento de que a teoria das organizações só tem utilidade e justificação caso se admita que a racionalidade humana está sujeita a limitações e que essas limitações estão elas próprias dependentes do contexto organizacional em que se situa um determinado responsável por decisões. 


Por outro lado, uma profunda insatisfação com o que considerava ser a tendência irracionalista das ciências do comportamento de então. Em sua opinião elas satisfaziam-se com demasiada facilidade com a demonstração de que os comportamentos humanos não correspondem de modo algum às hipóteses de racionalidade perfeita, em lugar de procurarem saber por que esses comportamentos aparentemente irracionais talvez não o sejam. 


Daí sua convicção de que uma teoria da ação administrativa deve ser construída sobre uma teoria da escolha racional, já que o comportamento humano nas organizações, mais do que em qualquer outro lugar, deve ser considerado como "desejado de forma racional".


O modelo da racionalidade onisciente (Simon fala, a propósito, de racionalidade objetiva) repousa sobre três premissas essenciais. Neste modelo, considera-se que o decisor:


- Detém todas as informações e uma capacidade ilimitada para seu tratamento; 


- Procura a solução ótima entre todas as opções possíveis; 


- Tem uma idéia clara quanto às suas preferências, que são consideradas consolidadas 
de uma vez por todas, estáveis, coerentes e hierarquizadas. 


São as duas primeiras premissas que constituem o alvo das críticas e das propostas de Simon. Em uma série de publicações ele argumenta que toda e qualquer opção é sempre feita sob pressão e que a racionalidade humana é limitada por duas grandes coações de certo modo irredutíveis.


Por um lado, a informação de um decisor é sempre incompleta porque o conhecimento das conseqüências das diferentes possibilidades de ação e do seu valor no futuro é sempre fragmentário e, devido a razões de toda ordem (falta de tempo, falta de imaginação, falta de atenção), apenas um pequeno número das soluções possíveis é realmente ponderado.


Por outro lado, nenhum decisor está apto a otimizar suas soluções, uma vez que a complexidade dos processos mentais que uma verdadeira otimização implica supera, e muito, as capacidades de tratamento da informação e de raciocínio do ser humano. Em lugar do raciocínio sinóptico (reduzido) postulado pelo modelo de racionalidade onisciente, o decisor põe em prática um raciocínio seqüencial no qual, a partir de uma idéia mais ou menos precisa do que seria uma solução aceitável, examina uma a uma as opções que se lhe oferecem e dirige sua escolha à primeira que corresponde essa idéia. Segundo as palavras de Simon, não otimiza, contenta-se com uma solução satisfatória.


A noção de racionalidade limitada significa uma completa renovação do modo de raciocínio empregado. Em vez de criticar o decisor por não se comportar segundo os padrões do modelo clássico e de procurar induzi-lo a conformar-se mais com esse modelo, deve-se estudar e compreender o comportamento do decisor a partir de uma investigação e de uma reflexão em duas direções:


A primeira tem a ver com as condições contextuais ou, se quisermos, organizacionais e sociais da tomada de decisão, isto é, com a estruturação do campo de ação, de que as características, as regras, os equilíbrios de poder e os sistemas de alianças condicionam a percepção e, por conseguinte, a racionalidade dos decisores. 

A forma como concentram a atenção e os esforços nos diferentes problemas limita todos os seus conhecimentos e possibilidades de busca de soluções, ou possibilidades de ação ou, em termos mais gerais, provoca ou impede os contatos entre os problemas, as soluções e as situações de decisão.


A segunda refere-se aos critérios de decisão, ou se quisermos, das preferências que os decisores utilizam, consciente ou inconscientemente, para escolherem entre as opções que se lhes oferecerem. Situadas fora da formulação inicial de Simon, essas preferências e as condições e processos de sua emergência, de seu desenvolvimento e de sua mudança têm estado no centro de uma série de reflexões que aos poucos foram esvaziando de conteúdo a terceira premissa do modelo clássico. 

Retomando, aprofundando e estendendo as conclusões de Festinger sobre a dissonância cognitiva, esses trabalhos mostram que as preferências de um decisor num determinado momento não são precisas, coerentes e unívocas, mas, ao contrário, múltiplas, fluidas, ambíguas e contraditórias, que não precedem necessariamente a ação e que podem também ser-lhe posteriores, que não são estáveis e independentes das condições de escolha, mas, ao contrário, adaptativa e sujeitas a modificações endógenas (interiores), isto é, produzidas pela própria situação de escolha, e que não são intangíveis, mas, ao contrário, estão submetidas a manipulações voluntárias ou involuntárias conscientes ou inconscientes por parte dos decisores.


Daí resulta a necessidade de afrouxar os laços entre o comportamento de um indivíduo e suas preferências, representações e propósitos. Os dois não estão ligados nem de forma estreita ou cerrada (podem coexistir gamas de comportamento relativamente variadas com um mesmo conjunto de preferências) nem de forma unívoca (as preferências num momento podem induzir a opções do mesmo modo que as opções podem induzir preferências). Em outros termos, deve-se não só aceitar uma visão menos intencional e linear da ação humana, mas também reformular as concepções normativas da decisão nessa conformidade.


Convém sublinhar o alcance heurístico do que podemos designar por uma verdadeira desconstrução da noção de preferência. Estendendo e completando a noção simoniana de racionalidade limitada que, na verdade, implicitamente a invocava, chama a atenção para a natureza essencialmente contingente e oportunista do comportamento humano. Sendo sempre o produto simultâneo de um efeito de disposição e de um efeito de posição, não pode ser pensado isoladamente das pressões e das oportunidades que os contextos de ação fornecem aos indivíduos. Desse modo, permite que nos libertemos do que D. Wrong designou como uma concepção hipersocializada do homem, que procura no passado dos indivíduos e em suas experiências marcantes de socialização a explicação dos seus comportamentos presentes. Aqui, as características do contexto de ação presente tornam-se tão importantes quanto o passado para compreender os comportamentos, e os indivíduos recuperam um mínimo de distância e de autonomia face a seus valores, normas e experiências.


Ao mesmo tempo, ela permite relativizar o papel das intenções e do cálculo nos comportamentos humanos. Só raramente os indivíduos têm preferências ou objetivos claros. Sobretudo, nem sempre têm tempo para calcularem suas atitudes em função dessas preferências. São levados a tomar medidas necessárias para se protegerem, o que pode obrigá-los a reconsiderar as finalidades de sua atuação no meio do percurso, ou a inventar ou descobrir outras, a "racionalizarem" sua ação. É, portanto, ilusório considerar comportamento humano sempre refletido, isto é, mediatizado através de um cálculo a partir de objetivos previamente fixados. 


Basta analisar tal comportamento como ativo, ou seja, como uma escolha efetuada sob pressão dentre um conjunto de oportunidade presentes num dado contexto, ou até como uma adaptação ativa e razoável às oportunidades e pressões existentes num determinado contexto. Ao tornar passíveis de uma análise racional todos os comportamentos humanos, sem tecer juízos prévios sobre a origem, a substância ou o conteúdo de sua racionalidade, esta visão abrangente da racionalidade permite estabelecer um utilitarismo metodológico, isto é, um método de análise das organizações e da ação organizada que recorre à hipótese de uma racionalidade utilitária ou "estratégica" dos comportamentos para descobrir, através dos desvios dessa racionalidade, os elementos racionais e irracionais (afetivos, ideológicos, culturais, etc.) da estrutura do campo, ou seja, as características do jogo ou dos jogos em que os indivíduos estão envolvidos.
6.4 – RELAÇÕES HUMANAS
Objetivos pessoais x objetivos organizacionais

Comunicação/comportamentos

Liderança x chefia

Empatia – se sentir como o outro

Trabalho

Poder x autoridade

Confiança

Efeito catártico

Ler o mundo 

Vontade 

Liberdade

Responsabilidade 

Motivação

Genes – Ambiente

Mudança

Grupos – tipos de grupos

Formação – objetivos – tarefa – Coesão.
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1 - COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL

1.1 - O QUE FAZEM OS EXECUTIVOS


Os executivos realizam trabalhos por meio do trabalho de outras pessoas. Eles tomam decisões, alocam recursos e dirigem as atividades de outros com o intuito de atingir determinados objetivos. Os executivos trabalham em uma organização, a qual pode ser definida como uma unidade social conscientemente coordenada, composta de duas ou mais pessoas, que funciona de maneira relativamente contínua para atingir um objetivo comum. Com base nessa definição, indústrias e empresas de serviços são organizações, bem como escolas, hospitais, igrejas, unidades militares, lojas, delegacias de polícia e órgãos públicos, sejam eles municipais, estaduais ou federais. As pessoas que supervisionam as atividades das outras e que são responsáveis pelo alcance dos objetivos nestas organizações são os executivos, também chamados de administradores.

1.2 – FUNCÕES DOS EXECUTIVOS

No início do século XX, um industrial francês chamado Henri Fayol escreveu que todos os executivos realizavam cinco funções gerenciais: planejavam, organizavam, comandavam, coordenavam e controlavam. Hoje, essas tarefas foram condensadas em quatro: planejamento, organização, liderança e controle. 

Uma vez que as organizações existem para atingir objetivos, alguém precisa definir estes objetivos e as possíveis formas de alcançá-los. O executivo é esse alguém. A função de planejamento engloba a definição das metas da organização, o estabelecimento de uma estratégia geral para o alcance dessas metas e o desenvolvimento de um conjunto abrangente de planos para integrar e coordenar as atividades. 

Os executivos também são responsáveis pela elaboração da estrutura da empresa. Essa função é chamada de organização e inclui a determinação de quais tarefas devem ser realizadas, quem vai realizá-las, como elas serão agrupadas, quem se reporta a quem e em que instâncias as decisões serão tomadas.

Todas as organizações englobam pessoas, e é parte do trabalho do executivo dirigir e coordenar essas pessoas. Essa é a função da liderança. Quando os executivos motivam os funcionários, dirigem as atividades dos outros, escolhem os canais mais eficientes de comunicação ou resolvem conflitos entre as pessoas, eles estão exercendo sua liderança. 

A última das funções exercidas pelos executivos é o controle. Para garantir que as coisas caminhem como devem, o executivo precisa monitorar o desempenho da organização. O desempenho real tem de ser comparado às metas previamente estabelecidas. Se há qualquer desvio significativo, é responsabilidade do executivo colocar a organização novamente nos trilhos. Esse monitoramento, a comparação e a possível correção são as tarefas da função de controle. 

1.3 – PAPEIS DOS EXECUTIVOS

No final da década de 1960, um estudante de graduação do MIT, Henry Mintzberg, realizou um cuidadoso estudo com cinco executivos para determinar o que eles faziam em seu trabalho. Com base em suas observações, Mintzberg concluiu que os executivos desempenam dez papéis diferentes, altamente interligados, em três conjuntos de comportamentos atribuíveis às suas funções. 
1.3.1 – Papéis de Relacionamento Interpessoal


1 – Figura de proa - Todo executivo precisa realizar tarefas de natureza cerimonial e simbólica. Quando o diretor de uma faculdade entrega os diplomas aos formandos na colação de grau ou quando um gerente de produção conduz um grupo de estudantes secundaristas em uma visita à fábrica, eles estão desempenhando o papel de figura de proa. 

2 – Líder - Todos os executivos desempenham um papel de liderança. Este papel compreende a contratação, o treinamento, a motivação e a disciplina dos funcionários.

3 – Ligação – o executivo mantém uma rede externa de contatos que obtém e fornece informações.

1.3.2 – Papéis de Informação


1 – Monitor – Recebe uma grande variedade de informações; funciona como o sistema nervoso central para as informações internas e externas da organização.


2 – Disseminador – Transmite informações recebidas de fontes externas ou de subordinados para os demais membros da organização. 


3 – Porta-voz – Transmite externamente informações sobre os planos, políticas, ações e resultados da organização; atua como um especialista no setor econômico ao qual pertence a organização.


1.3.3 – Papéis de Decisões


1 – Empreendedor – Busca oportunidades dentro do ambiente organizacional e inicia projetos de mudança.


2 – Gerenciador de turbulências – É responsável por ações corretivas quando a organização enfrenta distúrbios sérios e inesperados. 


3 – Alocador de recursos – Toma decisões organizacionais significativas, ou dá apoio a elas. 


4 – Negociador – Responsável por representar a organização em negociações importantes.

1.4 – HABILIDADES DOS EXECUTIVOS

Outra forma de considerar o que fazem os executivos é examinando as habilidades ou competências de que eles precisam para atingir seus objetivos com sucesso. Robert Katz identifica três competências essenciais: técnicas, humanas e conceituais. 

Habilidades técnicas – englobam a capacidade de aplicação de conhecimentos ou especialidades específicas. Quando pensamos nas habilidades de profissionais como engenheiros civis ou cirurgiões-dentistas, geralmente temos em mente suas habilidades técnicas. Por meio da educação formal extensiva, eles obtiveram os conhecimentos e as práticas específicas de suas áreas. 

Habilidades humanas – A capacidade de trabalhar com outras pessoas, compreendendo-as e motivando-as, tanto individualmente como em grupos, define as habilidades humanas. Muitas pessoas são tecnicamente proficientes, mas incompetentes nos relacionamentos interpessoais. Elas podem não ser boas ouvintes, incapaz de entender as necessidades dos outros ou ainda ter dificuldade para administrar conflitos. Como os executivos realizam coisas por meio do trabalho de outras pessoas, eles precisam ter habilidades humanas para se comunicar, motivar e delegar. 

Habilidades Conceituais – os executivos precisam ter capacidade mental para analisar e diagnosticar situações complexas. Esta tarefa requer habilidades conceituais. O processo de tomada de decisão, por exemplo, exige que o executivo seja capaz de identificar problemas, desenvolver soluções alternativas para corrigi-los, avalia essas alternativas e selecionar a melhor. Um executivo pode possuir competência técnica e humana, mas fracassar por causa da incapacidade de processar e interpretar racionalmente as informações. 

1.5 – O COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL

É um campo de estudos que investiga o impacto que os indivíduos, grupos e a estrutura têm sobre o comportamento dentro das organizações com o propósito de utilizar este conhecimento para melhorar a eficácia organizacional. Estuda três determinantes do comportamento nas organizações: indivíduos, grupos e estrutura. 

O comportamento organizacional aplica o conhecimento obtido sobre as pessoas, os grupos e o efeito da estrutura sobre o comportamento, para fazer com que as organizações trabalhem mais eficazmente. 

O comportamento organizacional se preocupa com o estudo do que as pessoas fazem nas organizações e de como este comportamento afeta o desempenho das empresas. Como este estudo está voltado especificamente para situações relacionadas ao emprego, enfatiza-se o comportamento relativo a funções, trabalho, absenteísmo, rotatividade, produtividade, desempenho humano e administração. 

1.6 – SUBSTITUINDO A INTUIÇÃO PELO ESTUDO SISTEMÁTICO

Todos nós somos estudantes do comportamento. Desde a mais tenra idade, observamos as ações das outras pessoas e tentamos interpretar o que vemos. Mesmo que nunca tenha se dado conta disto, você foi um “leitor” de pessoas por toda a sua vida. Você observa o que as outras pessoas fazem e tenta compreender o porquê de seu comportamento. Além disso, você também tenta prever o que elas fariam sob determinadas circunstâncias. Infelizmente, esta abordagem causal e de senso comum costuma induzir a erros de previsão. Entretanto, você pode aprimorar sua capacidade de previsão substituindo suas opiniões intuitivas por uma abordagem mais sistemática.

A abordagem sistemática revela importantes fatos e relacionamentos de modo a fornecer uma base para realizar previsões de comportamento mais acuradas. O conceito por trás desta abordagem é que o comportamento não é aleatório. Na verdade, existem algumas consistências fundamentais no comportamento de todos os indivíduos que podem ser identificadas e, então, modificadas para refletir as diferenças individuais.

Estas consistências fundamentais são muito importantes, porque permitem a previsibilidade. Ao dirigir seu carro você faz algumas revisões, bastante acuradas, sobre como os outros motoristas vão se comportar. Por exemplo, podemos prever que os outros motoristas vão parar nos sinais vermelhos, dirigir pela mão direita, ultrapassar os outros veículos pela esquerda e não ultrapassar quando a faixa do meio da estrada for contínua. Reparem que, na maioria das vezes, essas previsões se confirmam na prática, evidentemente, as leis de trânsito tornam essa previsão muito mais fácil. 

Menos óbvio é que existam leis (escritas ou não) em praticamente todos os ambientes. Portanto, podemos argumentar que é possível prever comportamentos em supermercados, salas de aula, consultórios médicos, elevadores e na maioria das situações estruturadas. Por exemplo, ao entrar no elevador, você se vira de frente para a porta? A maioria das pessoas fazem isso. Mas você ouviu dizer em algum lugar que isto deveria ser feito? É claro que não! Da mesma forma que somos capazes de prever o comportamento dos motoristas (para os quais existem regras escritas), também podemos prever o comportamento das pessoas no elevador (onde existem poucas regras estabelecidas). Em uma sala de aula com 60 alunos, se você quiser fazer uma pergunta ao professor, certamente levantará a mão. O motivo é que você aprendeu que levantar a mão é o procedimento adequado para uma sala de aula. 

Quando falamos em estudo sistemático, estamos nos referindo ao exame dos relacionamentos, à tentativa de atribuição de causa e efeito e de basearmos nossas conclusões em evidências científicas. O estudo sistemático substitui a intuição, estimulando-nos a ir além de nossas visões intuitivas sobre comportamento, buscando uma análise sistemática com a convicção de que isso pode melhorar a exatidão da explicação e da previsão do comportamento.

1.7 – TIPOS DE COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL

Os seres humanos são complexos. Como eles são todos diferentes, a possibilidade de fazer generalizações simples e precisas é limitada. Duas pessoas geralmente reagem de maneira diferente a uma mesma situação, e uma mesma pessoa muda seu comportamento em situações diferentes. Por exemplo, nem todas as pessoas são motivadas pelo dinheiro, e o comportamento delas na igreja aos domingos é diferente daquele mostrado na festa da noite de anterior. 

Isto não significa, evidentemente, que não podemos dar explicações razoavelmente precisas sobre o comportamento humano ou fazer previsões válidas. Mas significa que os conceitos de comportamento organizacional precisam refletir condições situacionais ou contingenciais. Podemos dizer que x leva a y, mas apenas sob as condições z (as variáveis contingenciais).

1.8 – DESAFIOS E OPORTUNIDADES

A compreensão do comportamento organizacional nunca foi tão importante para os executivos. Um rápido exame das enormes mudanças que estão ocorrendo nas organizações confirma esta afirmação. Por exemplo, o funcionário tradicional está envelhecendo; cada vez mais mulheres e membros de minorias estão entrando no mercado de trabalho; o amplo uso de trabalhadores temporários está minando os laços de lealdade que historicamente prendiam os funcionários a seus empregadores; e a competição globalizada está exigindo que os funcionários se tornem mais flexíveis para se adaptarem à rápida mudança. 

Em suma, hoje há diversas oportunidades de desafios para que os executivos utilizem os conceitos de comportamento organizacional.

1.8.1 – Respondendo à globalização

As organizações não se limitam mais às fronteiras dos países. A rede Burger King pertence a uma empresa inglesa e a rede McDonald’s vende hambúrgueres em Moscou. A Exxon, tida como uma empresa norte-americana tem 75 por cento de suas receitas provenientes de vendas fora dos Estados Unidos. Os novos funcionários da Fabricante de telefones Nokia em suas instalações na Finlândia estão sendo recrutados na China, na Índia e em outros países em desenvolvimento. O número de funcionários estrangeiros já supera o de finlandeses no centro de pesquisas da empresa em Helsinki. As principais indústrias automobilísticas do mundo fabricam veículos em países onde não está a matriz da empresa. Por exemplo, a Honda produz seus carros em Ohio, Estados Unidos; a Ford, no Brasil; a Mercedes e a BMW, na África do Sul. 

Estes exemplos ilustram a afirmação de que o mundo virou uma aldeia global. De sua parte, os executivos precisam aprender a lidar com pessoas de diferentes culturas.

1.8.2 – Aumento das Missões Internacionais

Se você é executivo, é cada vez maior a chance de ser enviado para missões internacionais. Você pode ser transferido para uma unidade operacional ou subsidiária de sua organização em outro país. Lá, terá de administrar uma mão-de-obra que provavelmente será bem diferente daquela com a qual você estava acostumado, tanto em termos de necessidades, como de aspirações e de atitudes. 

1.8.3 – Trabalhando com Pessoas de Diferentes Culturas

Mesmo em sua terra natal, você poderá ter de trabalhar com chefes, colegas e outros funcionários que nasceram e foram criados em culturas diferentes. O que é motivador para você pode não ser para eles. Se seu estilo de comunicação é franco e direto, para eles pode parecer desconfortável e ameaçador. Para trabalhar eficazmente com essas pessoas, você precisa compreender sua cultura, como elas foram formadas, e como adaptar seu estilo de gerenciamento a essas diferenças.

1.8.4 – Enfrentando Movimentos Anticapitalistas

O foco capitalista na eficiência, no crescimento e nos lucros pode ser amplamente aceito em países como os Estados Unidos, a Austrália ou em Hong Kong. Mas estes valores não são muito populares em outros lugares, como a França, as nações do Oriente Médio ou da Escandinávia. Por exemplo, como os valores igualitários adotados na Finlândia criaram uma mentalidade de “morte aos ricos”, as multas de trânsito são estabelecidas em função da renda do infrator, e não pela gravidade da infração. Por esta razão, um dos homens mais ricos da Finlândia, que ganha cerca de nove milhões de dólares anualmente, foi multado em 217 mil dólares por dirigir a 80 quilômetros por hora em uma zona cuja velocidade máxima era de 40 quilômetros. 

1.8.5 – Administrando a Fuga de Empregos para Países com mão-de-obra mais barata

Está cada vez mais difícil para as empresas em países desenvolvidos, onde o piso salarial raramente fica abaixo de 6 dólares a hora, competir com aquelas que contam com mão-de-obra em países em desenvolvimento, onde este valor pode cair para 30 centavos de dólar por hora os oferecem vantagem competitiva para as empresa. Não é por acaso que as pessoas dos Estados Unidos usam roupas feitas na China, utilizam comutadores que possuem microchips fabricados em Taiwan e assistem a filmes rodados no Canadá. Em uma economia globalizada, os empregos fogem para os lugares onde os custos baixos oferecem vantagens competitivas para as empresas. 

Os executivos estão sendo cada vez mais pressionador pelo mercado a reduzir custos para manter a competitividade. Para setores que empregam grande número de pessoas, isto significa mudar a produção para lugares onde o custo da mão-de-obra é mais baixo. Esta prática, contudo, é muito criticada por sindicatos, políticos e outros ativistas, que vêem nisso uma ameaça à empregabilidade nos países desenvolvidos. Os administradores precisam enfrentar a difícil tarefa de equilibrar os interesses de suas organizações com suas responsabilidades perante as comunidades onde operam. 

1.8.6 – Administrando a diversidade da força de trabalho

Um dos desafios mais importantes e abrangentes enfrentados pelas organizações hoje em dia é a adaptação às diferenças entre as pessoas. O termo utilizado para descrever este desafio é diversidade da força de trabalho. Enquanto a globalização se concentra nas diferenças entre pessoas de diferentes países, a diversidade da força de trabalho focaliza as diferenças entre as pessoas em determinado país. 


A diversidade da força de trabalho significa que as organizações estão se tornando mais heterogêneas em termos de raça, etnia e sexo de seus participantes. O termo se refere a mulheres, negros, latinos e asiáticos – também são incluídos nessa diversidade portadores de deficiência física, pessoas da terceira idade e homossexuais. 


Sexo – Quase metade da força de trabalho norte-americana é agora composta por mulheres. Esta porcentagem também aumenta na maioria dos outros países. As empresas precisam assegurar que as políticas de contratação e emprego permitam igual acesso a todos, independente do sexo.


Raça – Nos Estados Unidos, a porcentagem de trabalhadores de etnias hispânica, asiática e afro-americana esta aumentando. As empresas precisam assegurar política de contratação e emprego que permitam igual acesso a todos independente de raça. 


Origem – Uma crescente porcentagem da força de trabalho norte-americana provém de países que falam outros idiomas. Como os empregadores nos Estados Unidos têm o direito de exigir que a língua falada na organização seja o inglês, podem surgir problemas de comunicação com esses funcionários que ainda não dominam o idioma. 


Idade – A força de trabalho norte-americana está envelhecendo e recentes pesquisas indicam que cada vez mais trabalhadores pretendem continuar na ativa depois dos 65 anos. As empresas não podem discriminar ninguém pela idade e precisam se adaptar às necessidades dos mais velhos. 


Deficiência física – As empresas precisam garantir empregos e acessibilidade para os portadores de deficiências física e mental, bem como para qualquer pessoa com problemas de saúde.


Parceiros – Um número cada vez maior de funcionários homossexuais com parceiros fixos, assim como casais heterossexuais não casados oficialmente, começam a exigir os mesmos direitos dos dependentes tradicionais. 


Religião – As empresas precisam garantir tolerância em relação aos costumes, rituais e feriados religiosos dos seus funcionários não-cristãos – como judeus, muçulmanos, hinduístas etc. –, bem como assegurar que eles não sofram discriminação por causa de suas indumentárias e aparência. 

1.8.7 – Aumentando a qualidade e a produtividade

Na década de 1990, organizações em todo o mundo aumentaram sua capacidade produtiva em resposta ao crescimento da demanda. As empresas construíram novas unidades, expandiram seus serviços e contrataram pessoal. Como resultado, quase todos os setores da economia hoje sofrem de excesso de oferta. Os varejistas sofrem com a concorrência de tantos shopping centers. A indústria automobilística produz mais veículos do que os consumidores podem comprar. O setor de telecomunicações está afogado em dívidas por ter construído ma estrutura que levará 50 anos para ser absorvida. Muitas cidades possuem hoje mais restaurantes do que as comunidades locais podem freqüentar. 

O excesso de capacidade se traduz em aumento na competição. O aumento da concorrência obriga os executivos a reduzir custos ao mesmo tempo em que precisam aumentar a produtividade se suas empresas e a qualidade dos produtos e serviços que oferecem. Em busca desta meta de melhoria de qualidade e de produtividade, eles estão implementando programas como o de Gestão da Qualidade e a Reengenharia, que exigem amplo envolvimento dos funcionários.

O Programa Gestão da Qualidade é uma filosofia de gestão voltada para a satisfação constante do cliente através do contínuo aprimoramento de todos os processos organizacionais, exigindo que os funcionários reavaliem suas funções e se envolvam mais intensamente nas decisões tomadas no trabalho. 

A Reengenharia pensando na melhoria da qualidade e produtividade faria a seguinte pergunta: “Como faríamos se estivéssemos começando do zero?” É importante ressaltar que a Reengenharia tende a redefinir as tarefas e exige que quase todos os funcionários passem por treinamentos para aprender novas habilidades.

1.8.8 – Enfrentando a escassez de mão-de-obra

Os altos e baixos da economia são difíceis de prever. No final da década de 1990 a economia global estava bastante forte e a mão-de-obra bastante escassa. Muitos empresários encontravam dificuldades para preencher as vagas em suas organizações por escassez de gente capacitada. Já no início de 2001, muitos países desenvolvidos entraram em recessão. As demissões foram massivas e a oferta de mão-de-obra qualificada aumentou. Já as tendências demográficas, pelo contrário, são muito mais previsíveis. Analisemos uma delas com importantes implicações para o comportamento organizacional: a menos que haja algum imprevisto econômico ou político, haverá uma nova escassez de mão-de-obra dentro de 10 a 15 anos. As razões são o envelhecimento da população e a redução da taxa de natalidade.
A escassez de profissionais nos Estados Unidos se dá em função de dois fatores: taxa de natalidade e taxa de participação na força de trabalho. Entre as décadas de 1960 e 1980, o mercado de trabalho norte-americano recebeu o que costumou chamar de Baby Boomers (pessoas nascidas entre 1946 e 1965). Existem hoje 76 milhões deles no mercado. Mas a geração seguinte, apelidada de geração X, tem 10 milhões de pessoas a menos. O problema se agravou entre 2007 e 2010, quando a maioria dos Baby Boomers começou a se aposentar. É importante observar que, apesar do contínuo crescimento da imigração, os estrangeiros que ingressam no mercado de trabalho não são suficientes para evitar a escassez de mão-de-obra. 
O problema da escassez de força de trabalho também se agrava com o fato de que no final do século XX um enorme contingente de mulheres desembarcou no mercado de trabalho. Isto forneceu uma leva de trabalhadores talentosos e capacitados. Este movimento agora está equilibrado. Além disso, entre os trabalhadores mais velhos diminuiu o interesse de continuar no mercado de trabalho. Em 1950, quase 80% dos homens com 62 anos ainda trabalhava. Hoje, pouco mais da metade deles continua no mercado. A melhoria nos planos de pensão e a expansão dos benefícios do governo levaram muita gente a se aposentar cedo, especialmente aqueles cujo trabalho era estressante ou entediante. Embora a queda nas bolsas de valores entre 2001 e 2003 tenha reduzido as economias destes Baby Boomers, e possa ter feito com que muitos ainda precisem trabalhar, - os primeiros indícios sugerem que isso não terá muito impacto na redução da oferta de mão-de-obra qualificada no futuro.
Em tempos de escassez de mão-de-obra, bons salários e benefícios não serão suficientes para encontrar e manter profissionais talentosos. Os executivos precisarão encontrar estratégias sofisticadas de recrutamento e manutenção. Além disso, será preciso modificar algumas práticas organizacionais para atender às necessidades dos trabalhadores mais velhos e para motivar os mais jovens, que se sentirão estagnados enquanto aguardam a aposentadoria daqueles. Os conhecimentos de comportamento organizacional podem ajudar os executivos a lidar com esta situação. Em um mercado com força de trabalho escassa, os administradores que não entenderem de comportamento humano e não conseguirem tratar adequadamente seus funcionários correm o risco de não ter a quem comandar.

1.8.9 – Melhorando o atendimento ao cliente

A análise de uma pesquisa realizada com os passageiros de uma empresa de Aero linhas australiana confirma o papel que os funcionários da empresa têm na satisfação de seus clientes. Foi pedido aos passageiros que listassem, por ordem de importância, suas “necessidades especiais” durante o vôo. Quase todos os itens citados tinham influência direta dos funcionários da Empresa – desde a expedição de bagagens, passando pela cortesia do serviço de bordo a assistência nos casos de conexões e a gentileza do pessoal do check in. 

O estudo do comportamento organizacional pode melhorar o desempenho da empresa ao mostrar para os administradores como as atitudes e o comportamento dos funcionários estão associados à satisfação dos clientes. Muitas vezes, uma empresa fracassa porque seus funcionários não sabem agradar os clientes. A administração precisa criar uma cultura pró-cliente. O conhecimento do comportamento organizacional pode oferecer uma orientação significativa para a criação de tais culturas – aquelas nas quais os funcionários são amáveis e gentis, acessíveis, bem informados, prontos para atender às necessidades dos clientes e dispostos a fazer o que for possível para agradá-los.

1.8.10 – Melhorando as habilidades humanas


As habilidades humanas são importantes para a eficácia da administração. Na medida em que avançarmos na disciplina, encontraremos conceitos e teorias relevantes que nos ajudarão a explicar e prever o comportamento das pessoas no trabalho. Alem disso conheceremos habilidades específicas que poderão ser utilizadas no nosso trabalho. Por exemplo, aprenderemos uma variedade de formas de motivar pessoas, como se tornar um comunicador melhor e como formar equipes de trabalho mais eficazes.
1.8.11 – Dando autonomia para as pessoas


Se você pegar qualquer publicação sobre negócios, vai ler matérias sobre a mudança no relacionamento entre os executivos e aqueles que eles, supostamente, gerenciam. Você encontrará os executivos sendo chamados de técnicos, conselheiros, patrocinadores ou facilitadores. Em muitas organizações, os funcionários agora são chamados de sócios. E existe certa indefinição quanto às diferenças entre os papéis de executivo e de trabalhador. O processo de tomada de decisão está sendo levado para o nível operacional, no qual os funcionários estão tendo a liberdade de fazer escolhas sobre cronogramas e procedimentos, e de resolver sozinhos problemas relacionados com seu trabalho. Na década de 1980, os executivos foram estimulados a chamar seus funcionários para participar das decisões de trabalho. Hoje, o processo foi ainda mais longe e os funcionários estão conseguindo o controle total de seu trabalho. Um número crescente de empresas está adotando equipes autogerenciadas, nas quais os trabalhadores operam praticamente sem chefia externa. 

O que está acontecendo? Acontece que os executivos estão dando autonomia para seus funcionários. Eles os colocam no comando de suas atividades. E, desta forma, os executivos têm de aprender a delegar o controle e os funcionários, a ter responsabilidade sobre seu trabalho e sobre as decisões que tomam. Esse processo, também chamado de empowerment, está modificando os estilos de liderança, relações de poder, planejamento do trabalho e a forma como as organizações são estruturadas.

1.8.12 – Estimulando a inovação e a mudança


O que aconteceu com empresas como a Montgomery Ward, Woolworth, Smith Corona, TWA, Bethlehen Steel e WorldCom? Todos esses gigantes faliram. Por que outras grandes organizações como a Sears, Boeing e Lucent Technologies – implementaram extensivos programas de redução de custos e eliminaram milhares de empregos? Para evitar a falência. 


As organizações bem-sucedidas de hoje precisam fomentar a inovação e dominar a arte da mudança ou serão candidatas à extinção. O sucesso irá para as organizações que mantêm sua flexibilidade, continuamente aprimoram sua qualidade e enfrentam a concorrência colocando um constante fluxo de produtos e serviços inovadores no mercado. A rede de Pizzarias Domino’s acabou com a existência de milhares de pequenas pizzarias cujos dirigentes acharam que podiam continuar fazendo o “de sempre”. A Amazon.com está levando à falência várias livrarias pequenas ao provar que é possível vender livros pela internet. A Dell tornou-se a maior vendedora de computadores do mundo por estar continuamente reinventando a si própria e surpreendendo seus concorrentes. 


Os funcionários de uma empresa podem ser os principais estimuladores da inovação e da mudança, ou podem ser seu principal bloqueio. O desafio para os administradores é estimular a criatividade dos seus funcionários e a sua tolerância à mudança. O estudo do comportamento organizacional oferece uma grande variedade de idéias e técnicas para alcançar estas metas.

1.8.13 – Lidando com a “temporariedade”


Com a mudança vem a “temporariedade”. Nos últimos anos, a globalização, a expansão da capacidade e os avanços na tecnologia se combinaram de forma a impor às organizações que quiserem sobreviver que elas sejam ágeis e flexíveis. O resultado disto é que tanto os funcionários como os dirigentes trabalham hoje em um clima que pode ser definido como “temporário”. 


As evidências dessa situação estão em todos os lugares da organização. As funções vêm sendo continuamente redesenhadas e as tarefas, cada vez mais, sendo realizadas por equipes flexíveis, e não por indivíduos isolados; contratam-se cada vez mais empregados temporários; a terceirização tem aumentado e até os planos de pensão estão sendo remodelados para acompanhar as pessoas em suas mudanças de emprego. 


Os trabalhadores precisam atualizar seus conhecimentos e habilidades continuamente para atender a novas exigências do trabalho. Por exemplo, os funcionários de empresas como Caterpillar, Ford e Alcoa agora precisam saber operar equipamento de produção computadorizados. Isto não fazia parte da descrição de suas funções há 20 anos. As equipes de trabalho também estão cada vez mais mutantes. No passado, os funcionários eram indicados para um grupo de trabalho específico e esta colocação era relativamente permanente. Havia uma sensação de segurança em trabalhar sempre com as mesmas pessoas. Esta previsibilidade foi substituída por grupos temporários de trabalho, equipes formadas por pessoas de diferentes departamentos e cujos membros mudam o tempo todo, e pelo uso cada vez maior do rodízio de funcionários para atender às necessidades sempre mutantes do trabalho. Finalmente, as próprias organizações estão em estado de fluxo. Elas estão constantemente reorganizando suas divisões, desfazendo-se de negócios que não têm bom desempenho, eliminando atividades não-vitais, subcontratando serviços e operações não-críticos de outras organizações e substituindo empregados permanentes por temporários. 

Os executivos e os funcionários de hoje precisam aprender a lidar com a “temporariedade”. Eles precisam aprender a conviver coma flexibilidade, a espontaneidade e a imprevisibilidade. O estudo do comportamento organizacional pode oferecer importantes insights para ajudá-los a entender melhor um mundo profissional em contínua mudança, a superar as resistências à mudança e a facilitar a elaboração de uma cultura organizacional voltada a transformações. 

1.8.14 – Trabalhando em organizações interconectadas

Para muitos funcionários, a informatização, a Internet e as redes internas ligando computadores dentro das empresas e entre empresas geraram um ambiente de trabalho diferente do usual – o que poderíamos chamar de organização interconectada. Ela permite que as pessoas se comuniquem e trabalhem juntas mesmo que estejam em localidades distantes uma da outra. Essa tecnologia também permite que os profissionais se tornem autônomos, conectando-se pelo computador com várias partes do mundo e mudando de empregador à medida que a demanda por seus serviços se modifica. Programadores de software, designers gráficos, analistas de sistemas, escritores, tradutores, editores e pesquisadores são alguns exemplos de profissionais que podem trabalhar à distância do empregador. 

O trabalho do administrador em uma organização interconectada é diferente do tradicional, especialmente no que diz respeito à gestão de pessoas. Motivar e liderar pessoas, por exemplo, e tomar decisões colaborativas “on-line” são atividades que requerem técnicas diversas daquelas empregadas quando os indivíduos estão fisicamente presentes.


Como cada vez mais as pessoas estão trabalhando interconectadas através das redes de computadores, os administradores precisam desenvolver novas habilidades. O estudo do comportamento organizacional pode ser útil para este fim. 

1.8.15 – Ajudando os funcionários a equilibrar a vida pessoal e profissional


O funcionário típico dos anos 60 e 70 comparecia ao trabalho de segunda à sexta-feira e cumpria horários fixos para uma jornada diária de oito a nove horas. O local de trabalho e os horários eram claramente especificados. Isso não acontece mais hoje com uma grande parte da força de trabalho. Os trabalhadores se queixam, cada vez mais, de que a linha divisória entre os períodos dedicados ao trabalho e à vida pessoal se tornou obscura provocando conflitos pessoais e estresse. 


Uma série de fatores contribuiu para esta confusão entre trabalho e vida pessoal. Em primeiro lugar, a criação de organizações globais significa que o mundo empresarial nunca dorme. A qualquer hora, em qualquer dia, milhares de funcionário da General Electric estão trabalhando em algum lugar. A necessidade de consultas com colegas ou clientes em oito ou dez fusos horários diferentes faz com que os funcionários das empresas globais precisem estar “a disposição” 24 horas por dia. Em segundo lugar, a tecnologia de comunicação permite que os funcionários façam seu trabalho em casa, no carro eu em uma praia no Taiti. Isto permite que muitas pessoas de áreas técnicas ou em profissões liberais trabalhem mais tempo. Por exemplo, entre 1977 e1997, a média de jornada semanal nos Estados Unidos aumentou de 43 para 47 horas e o número de pessoas que trabalham 50 ou mais horas por semana pulou de 24 para 37 por cento. Finalmente, poucas famílias têm apenas um membro que trabalha fora atualmente. Os funcionários de hoje, em sua maioria, integram um casal de trabalhadores. Isto torna muito difícil para essas pessoas encontrar tempo para atender a compromissos domésticos, conjugais ou com os filhos, parentes e amigos.

Os trabalhadores percebem que o trabalho vem tomando cada vez mais espaço de suas vidas pessoais e não estão satisfeitos com isso. Estudos recentes sugerem que os trabalhadores desejam empregos com mais flexibilidade de horários para que eles possam compatibilizar melhor seus assuntos pessoais e profissionais. Na verdade, muitos estudos indicam que este equilíbrio tornou-se mais importante do que a segurança no emprego. Além disso, a próxima geração parece ter preocupações semelhantes. A maioria dos estudantes universitários declara que o equilíbrio entre vida pessoal e trabalho é a sua principal meta na carreira profissional. Eles querem ter “uma vida” além de ter um emprego! As organizações que não conseguirem ajudar seu pessoal a atingir esse equilíbrio vão encontrar dificuldades crescentes para atrair e reter os funcionários mais capazes e motivados.


O estudo do comportamento organizacional oferece diversas sugestões para orientar o planejamento de ambientes de trabalho que ajudam o executivo a enfrentar esses conflitos.

1.8.16 – Melhorando o comportamento ético


Em um mundo empresarial caracterizado por cortes, expectativas de aumento de produtividade dos trabalhadores e brutal competição no mercado, não surpreende que muitos funcionários sintam-se pressionados para quebrar algumas regras, dar “um jeitinho” ou entregar-se a outras práticas questionáveis.


Os membros das organizações a cada dia enfrentam mais dilemas éticos, situações em que precisam definir qual a conduta correta e a errada. Por exemplo, eles devem denunciar publicamente atividades ilegais que descobrirem dentro da empresa? Devem acatar ordens com as quais não concordam? Exageram na boa avaliação de um subordinado de quem gostam para salvar-lhe o emprego? Eles se permitem fazer “politicagem” na organização para impulsionar suas carreiras?


O bom comportamento ético é algo que nunca foi claramente definido. Nos últimos tempos, a linha divisória entre o certo e o errado ficou ainda mais tênue. Os trabalhadores vêem pessoas se entregando a toda a sorte de práticas antiéticas – políticos eleitos são indicados para desviar dinheiro público ou aceitar suborno; advogados poderosos, que conhecem a lei mais do que ninguém, são acusados de não pagar os encargos trabalhistas de seus funcionários domésticos; executivos de sucesso inflam os lucros de suas empresas para obter ganhos com suas opções de ações e administradores de universidade fazem “vista grossa” quando os treinadores de atletas convencem os estudantes campeões a se matricularem em cursos fáceis, e não nos necessários para a graduação, para continuar a receber bolsa de estudos. Quando flagradas no delito, ouvimos estas pessoas dizendo coisas como “todo mundo faz isto” ou “você tem de aproveitar todas as vantagens hoje em dia”. Não é surpreendente, portanto, que os trabalhadores expressem cada vez menos confiança em seus dirigentes e se sintam cada vez mais inseguros quanto ao que significa comportamento ético em suas organizações. 

Os executivos e suas organizações estão reagindo a esta questão de diversas maneiras. Eles têm redigido e distribuído códigos de ética para os funcionários. Também vêm promovendo seminários, workshops e programas de treinamento para tentar aprimorar o comportamento ético. Contratam conselheiros internos que podem ser procurados, em muitos casos anonimamente, para dar assistência nas questões que envolvem dilemas éticos. Também estão criando mecanismos de proteção para os funcionários que denunciam práticas antiéticas no interior da organização. 


O executivo de hoje precisa criar um clima eticamente saudável para seus funcionários, no qual estes possam trabalhar com produtividade e enfrentar o menor grau possível de ambigüidade em relação ao que é comportamento certo ou errado. 

1.9 – DESENVOLVIMENTO DE UM MODELO DE COMPORTAMENTO


Um modelo é uma abstração da realidade, uma representação simplificada de um fenômeno real. 
	
	
	Nível Organizacional
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Sobre o esquema acima construiremos nosso modelo de comportamento organizacional. São três níveis de análise no estudo do comportamento organizacional e que, à medida que caminhamos do nível individual para o nível organizacional, vamos aumentando sistematicamente nosso entendimento sobre o comportamento dentro das organizações. Os três níveis básicos são análogos a blocos de construção; cada nível é construído sobre o anterior. O conceito de grupo é construído sobre o nível básico do indivíduo; e sobrepomos vigas estruturais sobre os níveis do indivíduo e do grupo para chegar ao nível do comportamento organizacional. 
1.9.1 – As variáveis dependentes

As variáveis dependentes são os fatores-chaves que você pretende explicar ou prever e que são afetados por algum outro fator. 

Os estudiosos do assunto tradicionalmente enfatizam a produtividade, o absenteísmo, a rotatividade e a satisfação no trabalho. Mais recentemente, uma quinta variável – a cidadania organizacional – foi incluída nessa lista. 

Produtividade – Uma organização é produtiva quando consegue atingir seus objetivos, transformando matérias-primas em produto ao mais baixo custo possível. Assim sendo, a produtividade implica uma preocupação tanto com a eficácia como com a eficiência.

Um hospital, por exemplo, é eficaz quando consegue atender com sucesso às necessidades de seus clientes. E ele é eficiente quando faz isso com baixo custo. Se o hospital consegue obter um resultado melhor de seus funcionários reduzindo a média de dias de internação dos pacientes ou aumentando o número de atendimentos diários, dizemos que ele ganhou eficiência produtiva. Uma empresa é eficaz quando atinge suas metas de vendas ou de participação no mercado, mas sua produtividade também depende de alcançar essas metas com eficiência. As medidas mais comuns de eficiência organizacional incluem o retorno do investimento, o lucro sobre o faturamento e a produção por hora trabalhada.
O que se precisa é descobrir quais são os fatores que influenciam a eficiência e a eficácia dos indivíduos, dos grupos e da organização como um todo.

Absenteísmo – É definido como o não-comparecimento do funcionário ao trabalho. Essa questão tornou-se um grande ônus e dor-de-cabeça para os empresários. Pesquisa recente mostrou que o custo médio das ausências não-programadas de funcionários nas empresas é de 789 dólares por ano por empregado.
Fica difícil para uma organização operar tranquilamente e atingir seus objetivos se seus funcionários não comparecem para trabalhar. O fluxo do trabalho é interrompido e frequentemente decisões importantes precisam ser postergadas. Nas organizações que dependem da produção na linha de montagem, o absenteísmo é mais que uma interrupção; ele pode resultar em uma drástica perda de qualidade e, em certos casos, até na completa paralisação da fábrica. Níveis de absenteísmo acima do normal, em qualquer caso, causam um impacto direto sobre a eficiência e a eficácia da organização. 

Rotatividade – É a permanente entrada e saída de pessoal da organização, de forma voluntária ou involuntária. Um índice alto de rotatividade resulta em aumento de custos para recrutamento, seleção e treinamento. Esses custos são mais altos do que se imagina. Por exemplo, o custo de substituição de um programador ou analista de sistemas em uma empresa de Tecnologia da Informação, nos Estados Unidos foi calculado em 34.100 dólares; um balconista em uma loja em torno de 10.445 dólares. Além disso, um índice alto de rotatividade causa uma ruptura na eficiência da organização quando pessoal experiente e treinado vai embora da empresa e é necessário encontrar substitutos e prepará-los devidamente para assumir posições de responsabilidade.
Cidadania Organizacional – É um comportamento discricionário que não faz parte das exigências funcionais de um cargo, mas que ajuda a promover o funcionamento eficaz da organização. As organizações bem sucedidas precisam de funcionários que façam mais do que os seus deveres usuais e apresentem um desempenho que ultrapasse as expectativas. As organizações querem e precisam de funcionários que façam coisa que não constam de suas tarefas formais. A evidência mostra que as empresas que possuem este tipo de gente mostram um desempenho melhor quando comparada com outras. Consequentemente, o estudo do comportamento organizacional preocupa-se com o comportamento de cidadania organizacional como uma variável dependente.
Satisfação no trabalho – É o conjunto de sentimentos que uma pessoa tem em relação ao seu trabalho. Pesquisadores com fortes valores humanistas sustentam que a satisfação é objetivo legítimo de uma organização. Eles dizem que não só a satisfação está negativamente ligada ao absenteísmo e à rotatividade, como as organizações também têm a responsabilidade de oferecer empregos que sejam estimulantes e intrinsecamente gratificantes. Portanto, embora a satisfação com o trabalho seja mais uma atitude do que um comportamento, os pesquisadores do comportamento organizacional a consideram uma importante variável dependente.
1.9.2 – As variáveis independentes

Quais são os principais determinantes da produtividade, do absenteísmo, da rotatividade, da cidadania organizacional e da satisfação no trabalho? A resposta a esta questão nos leva às variáveis independentes. Uma variável independente é a suposta causa de algumas mudanças em variável dependente. 


Variáveis no Nível do Indivíduo – Já se disse que “os executivos precisam trabalhar com seres humanos que já foram trabalhados por outros anteriormente”. Quando as pessoas entram em uma organização, elas se assemelham a carros usados. Cada uma é diferente das demais. Algumas têm “baixa quilometragem”, foram tratadas carinhosamente e pouco expostas à força dos elementos. Outras são “malhadas”, tendo passado por algumas estradas difíceis. Essa metáfora indica que as pessoas entram para as organizações com determinadas características que vão influenciar seus comportamentos no trabalho.

Variáveis no Nível do Grupo – O comportamento de um grupo é mais do que a soma das ações dos indivíduos que fazem parte dele. A complexidade de nosso modelo aumenta quando compreendemos que o comportamento das pessoas é diferente quando elas estão sozinhas e quando estão em grupo. Portanto, o próximo passo para a compreensão do comportamento organizacional é o estudo do comportamento dos grupos.


Variáveis no Nível do Sistema Organizacional – O comportamento organizacional alcança seu mais alto nível de sofisticação quando somamos a estrutura formal ao nosso conhecimento prévio sobre o comportamento dos indivíduos e dos grupos. Da mesma forma que os grupos são mais que a soma de seus membros individuais, a organização também é mais que a soma dos grupos que a compõem
2 – FUNDAMENTOS DO COMPORTAMENTO INDIVIDUAL

A inteligência é uma das características que as pessoas trazem quando entram em uma organização. Agora vamos analisar como as características biográficas (como idade e sexo) e as habilidades (como a inteligência) afetam o desempeno e a satisfação dos funcionários Depois mostraremos como as pessoas aprendem comportamentos e o que a organização pode fazer para moldá-los. 

2.1 – CARACTERÍSTICAS BIOGRÁFICAS

As variáveis que têm impacto sobre a produtividade, absenteísmo, rotatividade, etc., são muitas e difíceis de avalia. Por essa razão vamos começar pelos fatores que podem ser definidos com mais facilidade e que costumam estar contidos na ficha pessoal do funcionário. 

Idade - A relação entre a idade e o desempenho do funcionário será, provavelmente, um aspecto de crescente importância na próxima década. Por quê? Existem, pelo menos, três razões. A primeira é que há um consenso de que o desempenho profissional decai com o passar do tempo. Independentemente de isto ser ou não verdade, o fato é que muita gente acredita e age de acordo com essa crença. A segunda razão é que, como foi comprovado, a mão-de-obra está envelhecendo. A terceira razão, pelo menos nos Estados Unidos, é a legislação federal que proíbe a aposentadoria compulsória. A maioria dos trabalhadores norte-americanos não precisa mais se aposentar aos 70 anos.

Os empregadores percebem uma série de qualidades positivas nos trabalhadores mais velhos: especificamente a experiência, o bom-senso, um forte sentido de ética e o compromisso com a qualidade. Por outro lado, eles também são considerados pouco flexíveis e avessos a novas tecnologias. 

Quanto mais velho você fica, menor é a probabilidade de que deixe seu emprego. Esta conclusão tem como base estudos sobre a relação entre idade e rotatividade. É claro que isto não chega a ser surpreendente. Quando um trabalhador começa a envelhecer, ele tem menos oportunidades de emprego. Além disso, os mais velhos têm menos probabilidade de pedir demissão por causa de seu tempo de casa, o que costuma lhes propiciar salários mais altos, férias remuneradas mais longas e planos de pensão mais atraentes. 

Existe uma tentação a acreditar que a idade está inversamente relacionada com o absenteísmo. Muitos estudos mostram que a relação entre idade e absenteísmo está muito relacionada ao fato de a ausência ser evitável ou inevitável. Em geral os trabalhadores mais velhos apresentam índices menores de faltas evitáveis do que os mais jovens. Contudo, quando a falta é inevitável, o absenteísmo dos mais velhos é maior, provavelmente devido a problemas de saúde associados ao envelhecimento e porque eles necessitam de mais tempo para a convalescença. 


Como a idade afeta a produtividade? Há uma crença generalizada de que a produtividade diminui com a idade. Normalmente, pressupõe-se que certas habilidades – como rapidez, agilidade, força física e coordenação – se deterioram com o passar do tempo e que a monotonia do trabalho e a falta de estímulo intelectual contribuem para a diminuição da produtividade. As evidências, entretanto, contradizem estas crenças e pressupostos. Por exemplo, durante um período de três anos, uma cadeia de lojas colocou em uma de suas unidades apenas funcionários com mais de 50 anos e depois comparou o resultado desta filial com os das outras cinco lojas da rede, que empregavam pessoal mais jovem. A loja com os funcionários mais velhos teve uma produtividade (medida em termos de faturamento comparado a despesas com pessoal) significativamente maior do que duas das demais lojas e ficou equiparada com as outras três. 


E a relação entre idade e satisfação com o trabalho? Neste sentido, as evidências são controversas. Fazendo uma distinção entre funcionários especializados dos que não tem especialização, chegou-se a conclusão que a satisfação tende crescer ao longo do tempo entre os funcionários especializados, enquanto, entre os não especializados, diminui na meia-idade e volta a subir nos anos seguintes. 

Sexo - Poucos temas suscitam mais debates, preconceitos e opiniões sem embasamento do que a questão a respeito de as mulheres poderem, ou não, ter o mesmo desempenho profissional que os homens. Nesta seção, vamos examinar as pesquisas sobre o assunto. 


A evidência sugere que, primeiramente, o mais razoável é admitir que há poucas, se é que existem, diferenças importantes entre homens e mulheres capazes de afetar seus desempenhos no trabalho. Não existe, por exemplo, qualquer diferença consistente entre homens e mulheres quanto às habilidades de resolução de problemas, capacidade de análise, espírito competitivo, motivação, sociabilidade ou capacidade de aprendizagem. Estudos psicológicos mostraram que as mulheres tendem a aceitar mais facilmente a autoridade e que os homens tendem a ser mais agressivos e a ter mais expectativa de sucesso, mas essas diferenças são mínimas. Dadas as significativas mudanças ocorridas nos últimos 35 anos em termos do aumento maciço da participação feminina no mercado de trabalho e dos papéis tradicionalmente atribuídos a cada sexo, é melhor partir do pressuposto de que não existem diferenças dignas de nota entre homens e mulheres no que se refere à produtividade no trabalho. 


E o que dizer sobre o absenteísmo e a rotatividade? As mulheres têm menos estabilidade no trabalho que os homens? No caso da rotatividade, a evidência é que não há diferenças significativas. O índice de pedidos de demissão de mulheres são semelhantes aos dos homens. As pesquisas sobre absenteísmo, entretanto, mostram claramente que as mulheres faltam mais ao trabalho do que os homens. A explicação mais lógica para esse resultado é que quando um filho está doente é sempre a mulher que falta ao trabalho para cuidar disso. Contudo, esta pesquisa é indubitavelmente, datada. O papel histórico da mulher no cuidado com as crianças e como uma provedora secundária no lar mudou radicalmente na geração passada, e uma grande parcela de homens hoje está tão interessada nos assuntos domésticos e na criação dos filhos quanto às mulheres. 

Estabilidade no Emprego - Com exceção das diferenças entre os sexos, não existe outro tema mais sujeito a preconceitos e especulações do que a influência do tempo de casa de um funcionário sobre o seu desempenho


Já foram feitas diversas análises sobre a relação entre tempo de serviço e produtividade. Se definirmos o tempo de serviço em termos de tempo de permanência em um mesmo emprego podemos dizer que as evidências mais recentes indicam uma relação positiva entre esse tempo e o desempenho. Portanto, a estabilidade entendida como experiência no emprego, parece ser uma boa indicadora da produtividade do funcionário. 


As pesquisas sobre a relação entre a estabilidade no emprego e o absenteísmo são muito conclusivas. Os estudos mostram, consistentemente, que há uma relação inversa entre a antiguidade e o absenteísmo. Na verdade em termos tanto de freqüência de faltas quanto no total de dias não-trabalhados, a estabilidade no emprego é a única variável explicativa realmente importante.


A estabilidade é também uma variável importante para explicar a rotatividade. Quanto mais tempo uma pessoa fica em um emprego, menor a probabilidade de ele se demitir. Portanto, sendo coerentes com a pesquisa que sugere que o comportamento passado é o melhor previsor do comportamento futuro, as evidências indicam que a estabilidade de um funcionário em um emprego anterior é uma excelente previsão de sua rotatividade futura. 


As evidências demonstram que a estabilidade e a satisfação estão positivamente relacionadas. Na verdade, quando idade cronológica e antiguidade no emprego são tratadas separadamente, esta última parece ser um previsor mais consistente e estável para a satisfação com o emprego. 

2.2 – HABILIDADES:

Ao contrário do que aprendemos na escola, não fomos todos criados iguais. A maioria de nós está à esquerda da mediana em algumas curvas de distribuição normal de habilidades. Obviamente, o fato de não sermos todos iguais não significa que alguns são inferiores. O que constatamos aqui é que todos nós temos pontos fortes e pontos fracos em determinadas habilidades que podem tornar alguém melhor ou pior que os outros na realização de certas tarefas ou atividades. Do ponto de vista da administração, não importa se as pessoas têm habilidades diferentes. Elas realmente são diferentes! O ponto é descobrir como as pessoas diferem em suas habilidades e usar esse conhecimento para aumentar a chance de que o funcionário desempenhe suas funções profissionais de modo satisfatório. 


O que significa habilidade? Da maneira como vamos utilizar o termo, habilidade refere-se à capacidade de um individuo para desempenhar as diversas tarefas de uma função. É uma avaliação geral de tudo o que um indivíduo pode fazer. As habilidades totais de uma pessoa normalmente são formadas por dois grupos de fatores: as habilidades físicas e as habilidades intelectuais.

2.2.1 - Habilidades intelectuais:


As habilidades intelectuais são aquelas necessárias para o desempenho de atividades mentais – como pensar, raciocinar e resolver problemas. Os testes de quociente intelectual (QI), por exemplo, foram elaborados para medir essa capacidade. Da mesma maneira, os testes de admissão de escolas e universidades realizam essas avaliações. As sete dimensões mais citadas das habilidades intelectuais são a aptidão para números, a compreensão verbal, a velocidade da percepção, o raciocínio indutivo, o raciocínio dedutivo, a visualização espacial e a memória. 


As diversas funções profissionais demandam diferentes habilidades intelectuais de quem as executa. De maneira geral, quanto mais complexo um serviço em termos de demanda de processamento de informações, maior a necessidade de habilidades verbais e de inteligência em geral para que ele seja realizado com sucesso. Evidentemente, um QI elevado não é pré-requisito para todos os tipos de trabalho. Na verdade, em algumas funções – nas quais o comportamento do funcionário é muito rotineiro e existe pouca ou nenhuma oportunidade para que ele se destaque – um QI alto pode não ter relação com o desempenho. Por outro lado, uma revisão cuidadosa das evidências demonstra que os testes que avaliam habilidades verbais, numérico, espacial e de percepção são válidos para prever a qualidade do desempenho em todos os tipos de trabalho. Desta forma, os testes que medem dimensões específicas da inteligência mostram serem bons indicadores do desempenho futuro no trabalho. Isso explica por que empresas como a Amazon e a Microsoft dão ênfase na avaliação da inteligência dos candidatos ao contratar seu pessoal.


O principal dilema enfrentado pelos empregadores que utilizam testes de habilidade mental para seleção, promoção, treinamento e outras decisões de gestão de pessoal é que isso pode causar um impacto negativo sobre determinados grupos raciais ou étnicos. O desempenho de alguns grupos étnicos minoritários, por exemplo, costuma apresentar, na média, um resultado abaixo do indicado no desvio-padrão quando comparado ao desempenho do grupo dos brancos em testes de habilidade verbal, numérica e espacial. Contudo, após rever tais evidências, os pesquisadores recentemente concluíram que “apesar das diferenças entre os grupos nos resultados dos testes, existe pouca evidência convincente de que testes bem-elaborados sejam indicadores melhores para o desempenho educacional, de treinamento ou funcional de membros dos grupos majoritários do que para os de membros de grupos minoritários”.


Na década passada, os pesquisadores começaram a expandir o significado de inteligência para além das habilidades mentais. As evidências mais recentes sugerem que a inteligência pode ser mais bem compreendida se a dividirmos em quatro tipos: cognitiva, social, emocional e cultural. A inteligência cognitiva diz respeito a todo o conhecimento apreendido e internalizado e abrange as aptidões tradicionalmente mensuradas pelos testes. A inteligência social é a habilidade de se relacionar eficazmente com os outros. A inteligência emocional refere-se à habilidade de identificar, compreender e administrar as emoções. E a inteligência cultural é a percepção das diferenças culturais e a capacidade de operar com sucesso em situações que envolvem multiculturalismo. Embora esta linha de pesquisa – focando as múltiplas inteligências – ainda esteja em seus primórdios, ela é bastante promissora. Ela pode explicar, por exemplo, por que pessoas consideradas inteligentes nem sempre se adaptam ao dia-a-dia, não conseguem trabalhar bem com outras pessoas ou ter sucesso quando assumem papéis de liderança.

2.2.2 – Habilidades físicas:


Da mesma maneira que as habilidades intelectuais têm um papel importante nas funções complexas, que demandam o processamento de informações, habilidades físicas específicas ganham importância na realização bem sucedida de serviços mais padronizados e não especializados. Por exemplo, funções que exigem resistência, destreza manual, força nas pernas ou talentos semelhantes, requerem que os administradores identifiquem as habilidades físicas de um funcionário.


Pesquisas sobre os requisitos de centenas de funções identificaram nove habilidades básicas envolvidas no desempenho de tarefas físicas:

1. Força dinâmica – habilidade para exercer força muscular repetidamente ou continuamente por um dado período;

2. Força no tronco – habilidade de exercer força muscular usando os músculos do tronco;

3. Força estática – habilidade de exercer força muscular em relação a objetos externos;

4. Força explosiva – habilidade para gastar um máximo de energia em uma ou uma série de ações explosivas;

5. Flexibilidade de extensão – habilidade para estender ao máximo os músculos do tronco e das costas;

6. Flexibilidade dinâmica – habilidade para realizar movimentos de flexão rápidos e repetidos;

7. Coordenação motora – habilidade para coordenar movimentos simultâneos de diferentes partes do corpo;

8. Equilíbrio – habilidade para manter o equilíbrio em meio a forças desestabilizantes

9. Resistência – habilidade para manter o esforço máximo durante longos períodos de tempo.

2.2.3 – Adequação entre o trabalho e a habilidade:


Nosso objetivo é explicar e prever o comportamento das pessoas no trabalho. Demonstramos que as funções requerem diferentes habilidades e que as pessoas diferem em suas habilidades. O desempenho dos trabalhadores, portanto, melhora quando existe uma correta adequação entre suas habilidades e os requisitos das funções para as quais são designados. 


As habilidades específicas (intelectuais ou físicas) necessárias para o bom desempenho de uma função dependem dos requisitos das tarefas. Assim, por exemplo, pilotos de avião precisam ter habilidades de visualização espacial; salva-vidas precisam tanto de habilidades de visualização espacial como de coordenação motora; executivos necessitam de habilidades de verbalização; operários na construção de um arranha-céu vão precisar de equilíbrio, e jornalistas que não possuem boas habilidades de raciocínio terão dificuldades em seu exercício profissional. Ao dirigir a atenção apenas para as habilidades das pessoas ou para os requisitos das funções, ignora-se o fato de que o desempenho do funcionário depende da interação desses dois aspectos.


O que acontece quando esta adequação não é bem-feita? Como mencionamos anteriormente, quando o funcionário não possui as habilidades necessárias, ele provavelmente vai fracassar em seu desempenho. Se você for contratado como digitador de texto e suas habilidades no teclado estiverem abaixo do padrão mínimo, seu desempenho será fraco, independentemente de sua atitude positiva ou do seu alto nível de motivação. Quando, ao contrário, a adequação não está correta porque o funcionário tem habilidades que ultrapassam os requisitos de sua função, a previsão é muito diferente. O desempenho na função pode ser satisfatório, mas haverá problemas de ineficiência organizacional e uma possível redução na satisfação do funcionário. Uma vez que a remuneração costuma refletir a melhor capacitação dos funcionários, se as habilidades de um deles excederem os requisitos de seu serviço, o empregador poderá estar pagando mais do que deveria pelo trabalho. Quando as habilidades estão muito além do necessário para as tarefas, o funcionário pode ter sua satisfação prejudicada por querer exercer suas capacitações e sentir-se frustrado pelas limitações de seu trabalho. 

2.3 – APRENDIZAGEM


Todo comportamento complexo é aprendido. Se pretendemos explicar e prever o comportamento, precisamos antes entender como as pessoas aprendem. Hoje vamos definir aprendizagem, apresentar três teorias bastante difundidas sobre o assunto e mostrar como os executivos podem facilitar a aprendizagem dos seus funcionários.

2.3.1 – Definição de aprendizagem:


Aprendizagem é o que fazemos quando vamos para a escola. Na realidade, cada um de nós continuamente está “indo à escola”. O aprendizado acontece todo tempo. Uma definição geralmente aceita de aprendizagem é, portanto, qualquer mudança relativamente permanente no comportamento que ocorre como resultado de uma experiência. Ironicamente, podemos dizer que a mudança no comportamento indica que houve uma aprendizagem e que a aprendizagem é uma mudança no comportamento.


Obviamente, esta definição sugere que jamais observaremos uma pessoa “aprendendo”. Podemos perceber as mudanças acontecendo, mas não o aprendizado em si. O conceito é teórico e, portanto, não observável diretamente:
Você já viu pessoas em processo de aprendizagem, viu pessoas se comportando de determinada forma como resultado de um aprendizado e alguns de vocês (espero que a maioria) já “aprendeu” alguma vez na vida. Em outras palavras, deduzimos que houve aprendizado quando o comportamento, a reação ou a resposta de um indivíduo, em conseqüência de uma experiência, é diferente do que era antes.


Nossa definição possui diversos componentes que merecem esclarecimentos: 

- Em primeiro lugar, a aprendizagem envolve mudança. A mudança pode ser boa ou má do ponto de vista organizacional. As pessoas podem aprender comportamentos desfavoráveis – como apegar-se a preconceitos ou reduzir seu desempenho -, bem como comportamentos favoráveis. 

- Em segundo lugar, a mudança precisa ser relativamente permanente. Mudanças temporárias podem ser apenas reflexivas e não representar qualquer aprendizado. Assim, o requisito de ser permanente deixa de fora mudanças comportamentais causadas por fadiga ou por adaptações temporárias. 

- Em terceiro lugar, nossa definição está focada no comportamento. O aprendizado acontece quando há uma mudança nas ações. Uma mudança nos processos mentais ou nas atitudes de uma pessoa, quando não se reflete em seu comportamento, não é um aprendizado. Finalmente, há necessidade de alguma forma de experiência para a aprendizagem. A experiência pode ser adquirida diretamente, através da observação ou da prática, ou indiretamente como pela leitura. Mas a questão central continua: essa experiência resultou em uma mudança relativamente permanente no comportamento Se a resposta for positiva, podemos afirmar que houve aprendizado.

2.3.2 – Teorias de aprendizagem:


Como aprendemos? Há três teorias que explicam o processo pelo qual adquirimos padrões de comportamento. São elas: o condicionamento clássico, o condicionamento operante e a aprendizagem social.

2.3.2.1 – Condicionamento Clássico:


A teoria do condicionamento clássico surgiu nos experimentos para ensinar cães a salivar em resposta ao ruído de uma sineta conduzidos, no início do Século XX, pelo fisiologista russo Ivan Pavlov. Um procedimento cirúrgico simples permitiu que Pavlov medisse com precisão a quantidade de saliva produzida por um cão. Quando Pavlov apresentava ao animal um pedaço de carne, a produção de saliva aumentava consideravelmente. Quando a carne não era apresentada e apenas a sineta era tocada, não havia aumento de salivação. Pavlov então trabalhou na ligação entre a carne e a sineta. Depois de ouvir a sineta repetidas vezes antes de receber a carne, o cão passou a salivar logo após ouvir a sineta. Após um certo tempo, ele passou a salivar apenas ao ouvir a sineta, mesmo que nenhuma carne fosse oferecida. Na verdade, o cão havia aprendido a responder – ou seja, a salivar – ao toque da sineta. Vamos rever esse experimento para apresentar os conceitos básicos do condicionamento clássico. 


A carne era o estímulo não-condicionado que, invariavelmente, causava uma determinada reação no cão. A reação que sempre segue um estímulo não-condicionado é chamada de resposta não-condicionada (neste caso, o aumento expressivo da salivação). A sineta era um estímulo artificial, ou o que chamamos de estímulo condicionado. Embora originalmente ela fosse neutra, depois de associada à carne (um estímulo não-condicionado) passou a produzir uma resposta quando apresentada sozinha. O último conceito básico é a resposta condicionada. Ela descreve o comportamento do cão, que reagia ao estímulo da sineta sozinha. 


Utilizando esses conceitos, podemos resumir o condicionamento clássico. Essencialmente, para aprender uma resposta condicionada, é preciso criar uma associação entre um estímulo condicionado e um estímulo não-condicionado. Quando ambos os estímulos, o provocador e o neutro, são igualados, o neutro passa a ser um estímulo condicionado e, assim, adquire as propriedades do estímulo não-condicionado.


O condicionamento clássico pode ser usado para explicar por que as canções natalinas trazem boas lembranças da infância. As canções foram associadas ao clima festivo do Natal e evocam memórias afetivas e sentimentos alegres. No ambiente organizacional, também podemos observar o condicionamento clássico ocorrendo. Por exemplo, todas as vezes que os executivos da matriz iam visitar as instalações de uma fábrica, o gerente mandava limpar os escritórios e as janelas. Isso aconteceu durante anos. Após algum tempo, os operários acabaram melhorando sua aparência e comportamento sempre que as janelas eram lavadas – mesmo quando isso nada tinha a ver com uma visita da diretoria. As pessoas haviam aprendido a associar a limpeza das janelas com a visita dos superiores.


O condicionamento clássico é passivo. Alguma coisa acontece e nós reagimos de uma determinada maneira. Essa reação é causada por um evento específico e identificável. Como tal, pode explicar comportamentos reflexivos simples. Mas a maioria dos comportamentos – especialmente os comportamentos complexos das pessoas dentro das organizações – é mais manifestado do que provocado. É uma atitude voluntária, mais que uma reação reflexiva. Um exemplo é quando os funcionários decidem chegar ao trabalho dentro do horário, pedir ajuda a seus chefes para resolver problemas ou simplesmente “enrolar” quando ninguém está observando. A aprendizagem desses comportamentos é melhor compreendida quando se examina o condicionamento operante. 

2.3.2.2 – Condicionamento operante:


A teoria do condicionamento operante argumenta que o comportamento se dá em função de suas conseqüências. As pessoas aprendem um comportamento para obter algo que desejam ou para evitar algo que não querem. O comportamento operante refere-se a um comportamento voluntário ou aprendido, em contraste com o comportamento reflexivo ou não-aprendido. A tendência de repetição do comportamento é influenciada pelo esforço, ou pela falta de reforço, resultante das conseqüências de tal comportamento. O reforço, portanto, fortalece o comportamento e aumenta a probabilidade de sua repetição.


O que Pavlov fez para o condicionamento clássico, o psicólogo da Universidade de Harvard B. F. Skinner fez para o condicionamento operante. Skinner argumenta que quando se criam conseqüências agradáveis para determinados comportamentos, sua freqüência aumenta. Ele demonstrou que as pessoas costumam adotar comportamentos desejáveis se receberem reforço positivo para isto. A recompensa é mais efetiva quando acontece imediatamente após o comportamento desejado. Por outro lado, o comportamento que não é recompensado ou que é punido não deve voltar a acontecer. 


Você vê exemplos de condicionamento operante em diversos lugares. Por exemplo, qualquer situação em que é explicitamente declarado ou implicitamente sugerido que o reforço virá em conseqüência de uma determinada ação envolve o condicionamento operante. Seu professor lhe diz que se você quer boas notas, terá de responder corretamente às questões da prova. Um representante de vendas que deseja ganhar um bom dinheiro percebe que isso acontecerá se ele conseguir gerar um volume grande de vendas em sua região. Obviamente, esta associação também pode servir para ensinar o indivíduo a adotar comportamentos contrários aos interesses da organização. Imagine que seu chefe lhe pediu para fazer horas-extras em um período de muito movimento, assegurando que você seria recompensado por isso em sua próxima avaliação de desempenho. No entanto, quando a avaliação acontece, você percebe que não recebeu qualquer reforço positivo em função de seu esforço extraordinário. A próxima vez em que seu chefe lhe pedir para trabalhar horas-extras, o que você vai responder? Provavelmente vai recusar! Seu comportamento pode ser explicado pelo condicionamento operante: se um comportamento não recebe reforço positivo, a probabilidade de que ele se repita diminui.

2.3.2.3 – Aprendizagem Social


As pessoas também podem aprender observando e ouvindo o que acontece com os outros, assim como pela experiência. Por exemplo, boa parte do que sabemos foi aprendido pela observação de modelos – pais, professores, colegas, atores de cinema e TV, chefes e assim por diante. Essa visão de que as pessoas podem aprender tanto pela observação como pela experiência direta é chamada de teoria da aprendizagem social. Embora a teoria da aprendizagem social seja uma extensão do condicionamento operante – ou seja, assume que o comportamento é uma função de conseqüências – ela também reconhece a existência da aprendizagem observacional e a importância da percepção do aprendizado. As pessoas respondem à forma como percebem e definem as conseqüências, e não às conseqüências em si. 


A influência dos modelos é o centro da abordagem da aprendizagem social. Foram encontrados quatro processos que determinam a influência que um modelo tem sobre o indivíduo. Como veremos adiante, a inclusão desses processos nos programas de treinamento de funcionários pode melhorar significativamente a probabilidade de seu sucesso:

1. Processos de atenção – as pessoas aprendem com um modelo apenas quando reconhecem e prestam atenção às suas características críticas. Normalmente, somos mais influenciados por modelos atraentes, sempre disponíveis, importantes para nós ou semelhantes à nossa própria auto-imagem. (artistas, atores, desportistas)

2. Processos de retenção – a influência de um modelo vai depender da maneira como o indivíduo consegue se lembrar de suas ações quando ele não está mais disponível. 

3. Processos de reprodução motora – depois que a pessoa percebe um novo comportamento a partir da observação de um modelo, essa percepção deve se traduzir em ação. Este processo demonstra, então, que o indivíduo é capaz de desempenhar a atividade modelada. (Golias, Michael Jackson, Barbie)

4. Processos de reforço – as pessoas se sentem motivadas a reproduzir o comportamento do modelo quando incentivos positivos ou recompensas são oferecidos. Os comportamentos que recebem reforço positivo receberão mais atenção, serão mais bem-aprendidos e repetidos com maior freqüência. (aplauso, elogio, reconhecimento)

2.3.3 – MODELAGEM: UMA FERRAMENTA GERENCIAL

Como a aprendizagem acontece tanto no ambiente de trabalho como em situações anteriores a ele, os executivos se preocupam em encontrar modos de ensinar seus funcionários a se comportar de forma mais benéfica para a organização. Quando tentamos formas as pessoas ao oriental gradualmente a sua aprendizagem, estamos modelando o comportamento.


Considere uma situação em que o comportamento do funcionário é muito diferente daquele buscado pelo empregador. Se o chefe recompensar o subordinado apenas quando ele demonstrar as respostas desejáveis, haverá muito pouco reforço. Neste caso a modelagem oferece uma abordagem lógica para a obtenção do comportamento desejável. 


Nós modelamos o comportamento através do reforço sistemático de cada um dos passos que conduzem o indivíduo para a resposta desejada. Se um funcionário que costuma chegar rotineiramente meia hora atrasado conseguir atrasar apenas 20 minutos, devemos reforçar essa melhora. O reforço deve crescer à medida que as respostas se aproximam do comportamento desejado. 

2.3.4 – Métodos de Modelagem do Comportamento

Existem quatro maneiras de modelar o comportamento: através de reforço positivo, reforço negativo, punição e extinção. 


Quando uma resposta é acompanhada de alguma coisa agradável, temos o reforço positivo. É o caso, por exemplo, de o chefe elogiar um subordinado por um trabalho bem-feito. Quando uma resposta é seguida pela finalização ou retirada de alguma coisa desagradável, acontece o reforço negativo. Se o seu professor faz perguntas cujas respostas você não sabe, pode evitar que ele o chame examinando suas anotações. É um reforço negativo porque você descobriu que olhar apressadamente para as anotações é uma forma de evitar ser chamado pelo professor. A punição consiste em causar uma condição desagradável na tentativa de eliminar um comportamento indesejado. Suspender um funcionário por dois dias, sem remuneração, por ter se apresentado bêbado ao trabalho é um exemplo de punição. A eliminação de qualquer reforço que esteja mantendo um comportamento é chamada de extinção. Quando um comportamento não recebe reforço, ele tende a se extinguir gradualmente. Professores que desejam evitar perguntas durante as aulas podem eliminar este comportamento ignorando alunos que levantam as mãos para colocar questões. O levantar de mãos será extinto quando, invariavelmente, não obtiver mais nenhum reforço. 

Tanto o reforço positivo como o negativo resultam em aprendizado. Eles fortalecem uma resposta e aumentam a probabilidade de sua repetição. Nos exemplos anteriores, o elogio reforça e estimula o comportamento de realizar um bom trabalho, pois é algo desejável. O comportamento de “olhar as anotações” é também reforçador e estimulante por evitar a conseqüência indesejável de ser chamado pelo professor. Já a punição e a extinção enfraquecem o comportamento e levam à redução de sua freqüência. 


O reforço, seja positivo ou negativo, é uma das ferramentas mais utilizadas na modelagem de comportamento. Nosso interesse está, portanto, mais focado no reforço do que na punição e na extinção. Uma revisão das pesquisas sobre o impacto do reforço no comportamento dentro das organizações conclui que:

1. Algum tipo de reforço é necessário para que haja uma mudança no comportamento;

2. Alguns tipos de recompensa são mais efetivos para o uso em organizações;

3. A rapidez do aprendizado e a permanência de seus efeitos serão determinadas pelo momento do reforço. 

Esse terceiro aspecto é extremamente importante e merece uma elaboração considerável.

2.3.5 – Esquemas de Reforço

Os dois principais esquemas de reforço são o contínuo e o intermitente. 
Um esquema de reforço contínuo reforça o comportamento desejável toda vez que ele se manifestar. Tomemos o caso, por exemplo, de alguém que há tempos demonstra dificuldades para chegar ao trabalho no horário. Sempre que ele chegar na hora, seu chefe poderia elogiá-lo por esse comportamento desejável. No esquema intermitente, por sua vez, o comportamento não é reforçado quando ocorre, mas há reforço suficiente para que ele continue se repetindo. Esta situação pode ser comparada ao esquema dos caça-níqueis, que os jogadores sabem estar ajustado para dar lucro à casa de jogos, mas, mesmo assim, continuam fazendo suas apostas. Os ganhos intermitentes dos jogadores são freqüentes o suficiente para reforçar o comportamento de inserir a moeda e puxar a alavanca. As evidências mostram que a forma intermitente, ou variada, de reforço tende a gerar uma resistência maior à extinção do comportamento quando comparada com o reforço contínuo.
Um reforço intermitente pode ocorrer de acordo com intervalos ou proporcionalmente. O esquema proporcional depende de quantas respostas o sujeito dá. O indivíduo recebe o reforço depois de repetir um certo tipo de comportamento determinado número de vezes. O esquema de intervalos depende do tempo entre um reforço e outro. O indivíduo recebe o reforço pelo primeiro comportamento adequado depois de passado um determinado tempo. 
O reforço também pode ser classificado como fixo ou variável. 

Quando as recompensas são espaçadas em intervalos de tempo uniformes, o esquema é chamado de intervalo fixo. A variável crítica é o período de tempo, mantido constante. Este é o esquema predominante para a maioria dos trabalhadores assalariados. Quando recebe o contracheque de um período semanal, quinzenal, mensal, você está recebendo um reforço do tipo intervalo fixo. 

Se as recompensas são espaçadas no tempo de maneira imprevisível, o esquema é de intervalo variável. Uma série de visitas aleatória de auditores a uma empresa é um exemplo de que se está empregando o esquema de intervalo-variável.
No esquema proporcional-fixo, a recompensa é dada após um número fixo e constante de respostas. Por exemplo, um plano de incentivos com base na produção pertence ao esquema do tipo proporcional-fixo. O funcionário recebe uma recompensa com base no número de peças ou nos resultados produzidos.

Quando a recompensa varia de acordo com o comportamento do indivíduo, temos o reforço em um esquema proporcional-variável. As comissões recebidas por representantes de vendas são exemplos deste esquema
2.3.6 – Os Esquemas de Reforço e o Comportamento


Os esquemas de reforço
5 - PERCEPÇÃO E TOMADA DE DECISÃO


A segunda guerra levou o Brasil a tomar atitudes contra os imigrantes alemães radicados no país, fazendo com que confiscassem até os receptores de rádio da população dessa etnia; o ataque japonês à base americana de Pearl Harbor desencadeou a prisão e confisco de bens de vários descendentes de japoneses na America do norte; o ataque de 11 de setembro de 2001 gerou um enorme mal-estar por conta do estereótipo entre os milhões de muçulmanos que vivem nos Estados Unidos. 

Vamos examinar os estereótipos como parte de nossa discussão sobre percepção e explicar como eles influenciam os julgamentos que fazemos dos outros. Depois, vamos examinar a relação entre percepção e tomada de decisões, descrever como as decisões deveriam ser tomadas e avaliar como isso acontece de fato nas organizações. 

O QUE É PERCEPÇÃO?


Percepção pode ser definida como o processo pelo qual os indivíduos organizam e interpretam suas impressões sensoriais com a finalidade de dar sentido ao seu ambiente. Entretanto, o que uma pessoa percebe pode ser substancialmente diferente da realidade objetiva. Geralmente, embora não necessariamente, existe desacordo. Por exemplo, é possível que tosos os funcionários de uma empresa a vejam como um excelente local para trabalhar – condições favoráveis de trabalho, tarefas e atividades interessantes, boa remuneração, administração responsável e compreensiva – mas, como a maioria de nós sabe, é muito raro encontrar tal unanimidade. 


Por que a percepção é importante para o estudo do comportamento organizacional? Simplesmente porque o comportamento das pessoas baseia-se em sua percepção de realidade, não na realidade em si. O mundo importante para o comportamento é o mundo na forma em que é percebido. 

FATORES QUE INFLUENCIAM A PERCEPÇÃO


Como podemos explicar o fato de as pessoas olharem para uma mesma coisa e cada uma a perceber de uma maneira diferente? Uma série de fatores operam para moldar e, por vezes, distorcer a percepção. Esses fatores podem estar no observador, no objeto ou alvo da percepção, ou no contexto da situação em que se dá a percepção.

	FATORES NO OBSERVADOR

- Atitudes 

- Motivações

- Interesses

- Experiências

- Expectativas


                                                                                                                                                            PERCEPÇÃO

	FATORES NA SITUAÇÃO

- Momento

- Ambiente de trabalho 

- Ambiente social


	FATORES NO ALVO

- Novidade 

- Movimento

- Sons

- Tamanho

- Cenário 

- Proximidade

- Semelhança


Quando uma pessoa observa um algo e tenta interpretar o que está percebendo, essa interpretação é fortemente influenciada pelas características pessoais do observador. Entre as características pessoais mais relevantes que afetam a percepção estão atitudes, motivações, interesses, experiências passadas e expectativas. Se você espera que os policiais sejam autoritários, que os jovens não tenham ambição ou que os funcionários públicos sejam inescrupulosos, você vai percebê-los desta forma, independentemente de eles terem esses traços.


As características do alvo que está sendo observado também podem afetar a percepção. As pessoas barulhentas costumam chamar mais a atenção do que as quietas. O mesmo se pode dizer a respeito de pessoas muito atraentes. Como os alvos não são observados isoladamente, a sua relação com o cenário influencia a percepção, do mesmo modo que a nossa tendência de agrupar as coisas próximas ou parecidas. Por exemplo, mulheres, negros ou membros de quaisquer outros grupos que possuam características nitidamente distintas em seus traços físicos ou na tonalidade de sua pele ou cabelo serão percebidos como semelhantes entre si, inclusive em termos de outras características sem nenhuma relação com as primeiras. 


O contexto dentro do qual percebemos os objetos ou eventos é muito importante. O momento em que um objeto ou evento é observado pode influenciar a atenção, bem como outros fatores situacionais, como a localização, a iluminação, a temperatura ou qualquer outro fator situacional. Posso não reparar em uma jovem de 25 anos em traje de noite e com maquiagem pesada dentro de uma boate numa noite de sábado. . Mas se a mesma jovem se apresentasse vestida assim na manhã de segunda-feira para assistir a uma aula na faculdade, certamente eu (bem como o resto dos alunos) repararia nela. Nem o observador nem o alvo mudaram da noite de sábado para a manhã de segunda-feira, mas a situação é diferente. 

PERCEPÇÃO DA PESSOA: fazendo julgamentos sobre os outros.


Agora vamos tratar da mais relevante aplicação dos conceitos sobre percepção no estudo do comportamento organizacional. Trata-se do debate sobre a percepção da pessoa. 

Teoria da atribuição:

QUESTIONÁRIO:

01 - O que é comportamento organizacional?


É o campo de estudos que investiga o impacto que indivíduos, grupos e a estrutura têm sobre o comportamento dentro das organizações com o propósito de utilizar este conhecimento para melhorar a eficácia organizacional.

02 - O que fazem os executivos?


Os executivos realizam trabalhos por meio do trabalho de outras pessoas. Eles tomam decisões, alocam recursos e dirigem as atividades de outros com o intuito de atingir determinados objetivos. 

03 - Quais as funções dos executivos?


No início do século XX, um industrial francês chamado Henri Fayol escreveu que todos os executivos realizavam cinco funções gerenciais: planejavam, organizavam, comandavam, coordenavam e controlavam. Hoje essas tarefas foram condensadas em quatro: planejamento, organização, liderança e controle. 

04 - Quais as atribuições do planejamento?


A função de planejamento engloba a definição de metas da organização, o estabelecimento de uma estratégia geral para o alcance dessas metas e o desenvolvimento de um conjunto abrangente de planos para integrar e coordenar as atividades. 

05 - De que se compõe a organização?


Da estrutura da empresa e inclui a determinação de quais as tarefas devem ser realizadas, quem vai realizá-las, como elas serão agrupadas, quem se reporta a quem e em que instâncias as decisões serão tomadas. 

06 - O que entendes por liderança?


É a parte do trabalho do executivo em que ele dirige e coordena pessoas. Quando os executivos motivam os funcionários, dirigem as atividades dos outros, escolhem os canais mais eficientes de comunicação ou resolvem conflitos entre as pessoas, eles estão exercendo sua liderança. 

07 - O que é controle?


Para garantir que as coisas caminhem como deve, o executivo precisa monitorar o desempenho da organização. O desempenho real tem de ser comparado às metas previamente estabelecidas. Se há qualquer desvio significativo, é responsabilidade do executivo colocar a organização novamente nos trilhos. Esse monitoramento, a comparação e a possível correção são as tarefas da função de controle. 

08 – Quais são os papéis dos executivos?


Os papéis do executivo são dez, divididos em três categorias: interpessoal, informação e decisão. 

09 – Quais os papeis do relacionamento interpessoal?

1. Figura de proa – é o símbolo da liderança necessário para o desempenho da atividade rotineira de origem legal ou social;

2. Líder – responsável pela motivação e direção dos subordinados;

3. Ligação – mantém uma rede externa de contatos que fornece favores e informações.

10 – Quais os papéis da informação?


1. Monitor – Recebe uma grande variedade de informações internas e externas;


2. Disseminador – Transmite as informações para os demais membros da organização;


3. Porta voz – transmite informações sobre planos, políticas, ações e resultados.

11 – Quais são os papéis de decisão?


1. Empreendedor – busca oportunidades e inicia projetos de mudança;


2. Gerenciador de turbulências – responsável por ações corretivas em caso de distúrbio


3. Alocador de recursos – toma decisões significativas, ou dá apoio a elas;


4. Negociador – representa a organização em negociações importantes. 

12 – Quais são as habilidades que os executivos devem ter?


São: habilidades técnicas, habilidades humanas e habilidades conceituais.

13 – O que são habilidades técnicas?

Englobam a capacidade de aplicação de conhecimentos ou especialidades específicas adquiridas por meio da educação formal e no exercício de suas funções.

14 – O que são habilidades humanas?


É a capacidade de trabalhar com outras pessoas, compreendendo-as e motivando-as, tanto individualmente como em grupos.

15 – O que são habilidades conceituais?


É a capacidade que a pessoa deve ter de identificar problemas, desenvolver soluções alternativas para corrigi-los, avaliar essas alternativas e selecionar a melhor. 

16 - O que é comportamento Organizacional?


É um campo de estudos que investiga o impacto que indivíduos, grupos e a estrutura têm sobre o comportamento dentro das organizações com o propósito de utilizar este conhecimento para melhorar a eficácia organizacional.

17 – Como vemos o comportamento alheio?


Todos nós somos estudantes do comportamento. Desde a mais tenra idade, observamos as ações de outras pessoas e tentamos interpretar o que vemos. Mesmo que nunca tenha se dado conta disto, você foi um leitor de pessoas por toda a sua vida. Você observa o que as outras pessoas fazem e tenta compreender o porquê de seu comportamento. Além disso, você também tenta prever o que elas fariam sob determinadas circunstâncias.

18 – Quais disciplinas que contribuem com o estudo do comportamento organizacional? 


Psicologia


Sociologia 


Psicologia social


Antropologia


Ciência Política

19 - 
